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DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 280,00

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser dirigiija à Imprensa 
Nacional - E.P., cm Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n.° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprcnsanacional.gov.ao - End. telcg.: 

«Imprensa».

ASSINATURA
Ano

As três séries ....... ... .'.............Kz: 470 615.00

A 1 .a série ....... ... .............. Kz: 277 900.00

A 2.a série ........... ............... Kz: 145 500.00

A 3.a série ........... .............. Kz: 115 470.00

O preço de cada linha publicada nos Diários 

da República l.a e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3? série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P«

IMPRENSA NACIONAL - E. P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao 
Caixa Postal N,° 1306

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 
acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
do Diário cia República nas três Séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as respec­
tivas assinaturas no Diário cia República não serem feitas 
com a devida oportunidade;

Para que não haja interrupção no fornecimento do Diário 
da República aos estimados clientes, temos a honra de infor­
má-los que até 15 de Dezembro de 2014 estarão abertas as 
respectivas assinaturas para o ano 2015, pelo que deverão 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
nossos sérviços.

1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário da 

República para o ano de 2015, passam, a título provisório, a 

ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do  
Consumo de 2% (dois porcento):

Imposto.de

As 3 séries...................................................Kz: 470 615,00
1. a série.................................. Kz: 277 900,00
2. a série............ .......................;..................Kz: 145 500,00

. 3? série............. ...........................................Kz: 115 470,00
2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan­

tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
fornecimento durante o período em referência.

3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2015.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários 

da República através do correio deverão indicar o seu 
endereço completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se 
evitarem atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:

a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 

proporção superior à base que determinou o 

seu cálculo ou outros factores que afectem 

. consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2014 sofrerão um acréscimo aos 

preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15%.

SUMÁRIO
Ministério da Indústria

Despacho n.° 4230/14:
Extingue a Comissão de Gestão do 1D1A — Instituto de Desenvol­

vimento Industrial dc Angola. — Revoga o Despacho n.” 1068,14, 
dc 12 de Maio.

Despacho n.® 4231/14:
Extingue a Comissão de Gestão do IANORQ — Instituto Angolano dc 

Normalização e Qualidade. — Revoga o Despacho n.” 1101 14, 
dc 14 de Maio.

Despacho n.° 4232/14:
Extingue a Comissão de Gestão do IAPI — Instituto Angolano da 

Propriedade Industrial. — Revoga o Despacho n.® 1102 14. de 14 
de Maio.
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2282 Governo Provincial de Luanda

Despachoa c Bolivar Pereira Miguel do cargo de

'^'□j^io^do Gabinete dc Intercâmbio diste Ministério.

situado cm Luanda, Ingombota, cx-Rua Direita do Bungo.

Despacho n.’ 4236/14:
Nomeia António

dc Industrialização deste Ministério.

Dcspachon.0 4237/14:
Nomeia Aldemiro Haukogo Pereira dc Morais para o cargo dc Director 

de Gabinete dà Ministra. . . . . . .

Despacho n.’4238/14:
' Nomeia António David Dias da Silva para o cargo dc Director Geral dó

1DIA — Instituto de Desenvolvimento Industrial dc Angola.

Despacho n.° 4239/14:
Nomeia Laurentino Pedro Canga para o cargo dc Director Geral do 

.;' ' 1ANORQ — Instituto Angolano de Normalização e Qualidade.

- Despacho n.° 4240/14: .
Nomeia Ana Paula da .Costa Bolivar Pereira Miguel para o cargo dc 

Directora Geral do Instituto Angolano da Propriedade Industriai 
deste Ministério.

Ministério do Comércio ,
Despacho n.° 4241/14:

Nomeia Pedro Faustino Chilicuessue para o cargo dc Consultor Jurídico . ‘ . ^3’ Classe, no quadro de pessoal da Direcção Provincial da Saúde |

do Gabinete do Secretário de Estado para o Comércio Interno. ,.

Ministério do Construção
Despacho n.° 4242/14:

a.COmÍf0 de <1“ Mi» Alberto Saturnino de
Sousa Oliveira vmha exercendo no cargo de Director Nacional de 

x Infra-Lstruiuras Rodoviárias deste Ministério.

Dcspachon.0 4243/14; 
N^inSl^

Ministério da Culturo
Despacho n.° 4244/14: ' 

TícteX^uaiT^ai tT-0™ dC T&nÍC0 Médio

■ ‘-'"guas Nacionais deste Minkiérie. rC®mc geral do Instituto de

«•«•n» P,.«toldeis .
Despachou? 4245/14;

■» Sô íSSaXí Umpcza Principal’ ro'°- 

^a. Pira efeitos de aposentçãT™ ' R''nSeM° Social dc

Despacho n.° 4246/14;

“•“atoralihreXProviT '&ni'<’ Supcrior «e I ■ cias 
^h-pnraeWtodeT^

"••Pachon.0 4247/14.
Desvincula Justo lx>bito A T 

““^^VpoS^^^ ^pacho„..4262/14!

1 romove Manud .
; ' - • ' '^^^^rdei-a^

"T^n^GaX Nongo Likita, Assessor Principal na Dirccft 

Tvincial dos Serviços Comunrtános e Ambiente do quadro t 
pessoa! deste Govemo Provincial,.para efeitos dc reforma.

' "^oesvfocúia^Adeíáwe Correia,Técnica de Enfermagem de l? Classe,d; 

Direcção Provincial de Saúde, para efeitos de relonna.

ônfo David Dias da Silva para o cargo de Director Nacional ■ Desp^« <

Técnico Médio de 3? Classe, do quadro de pessoal deste Govemo 
Provincial para o Ministério do Ensino Superior. ,

Despacho n.° 4252/14:
Coloca iClaria Bealilde Femando, Professora do Ensino Primário Diplo-: 

mada do 6.° Escalão, fio quadro de pessoal da Direcção Provincial ’ 
da Educação de Luanda. j

Despacho n.° 4253/14:
Coloca Verónica Esmeralda Menezes Vanda Henrique, Professora do i 

II Ciclo do Ensino Secundário Diplomada do 6.° Escalão, no quadro , 
de pessoalda Direcção Provincial da Educação.-, , \

Despacho n.° 4254/14:
Coloca Maria Luemba Mateus António Gomes, Professora do II Ciclo | 

do Ensino Secundário Diplomada do 6.° Escalão, no quadro de pes- : 
soai da .Direcção Provincial da Educação de Luanda. . I

Dcspachon.0 4255/14:

Coloca Isabel Dias Bernardo Barros Macaia, Técnica de Enfermagem.., 

de Liianda. - |
Despacho n.°-4256/14: ' •’ l

Coloca Maria da Conceição da Silva Mateus, Professora do Ensino | 
Primário Diplomada do 5.° Escalão, no quadro de pessoal da | 
Direcção Provincial da Educação de Luanda. S

Despacho n.° 4257/14: 

Reenquadra Maria da Conceição Manuel Cipriano, Professora do 1 Ciclo 
. do Ensino Secundário Diplomada do 2.° Escalão, no quadro de pes­

soal da Direcção Provincial da Educação de Luanda. — Revoga o 
Despacho Interno n.° 77ZGAB.GOV/2O1O, dc 16 de Março. •

Despacho n.° 4258/14: 
■^°,neCiclo'dl'<r P’-3 ° Carg0 de ^*rector da ^sco'a d°

Behs Ensino. Secundário n • 2035, ex:6052, no Município de

Instituto Nacional de Estatística ' I
Despacho n.° 4259/14:

ChTfe d8a DiTã^e R?cCnÍC° SUPCTÍ°r dC 2 " Classe- da fun<?â0 dC 
d^ensoseInU^

Despa1?1111110 PWa 0 SettOr EmPr®Sari,,l PáblíCO
Dcspachon.0 4260/14;

dc I écnica Superior dè lClasse* ^Osc’ra para a categoria 

Despacho n.° 4261/14; '

de Ligeiros de 1.«ClasseMartlns para a categoria de Motorista 
Despacho n.° 4262/14;

Promove Manimt Â .z .
T&"i«>SuperiorVr.a^TCÍÇ-0 Garcia P“ra a categoria de

77ZGAB.GOV/2O1O
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Despacho n.° 4263/14:
Nomeia provisoriamente Femando Golombole Pires para a categoria de 

Escriturário-Dactilógrafo.

Despacho n.° 4264/14:
Nomeia provisoriamente Lectícia Magina Fernandes Cristóvão para a 

categoria de Técnica Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 4265/14:
Nomeia provisoriamente Nádia Cardoso de Almeida para a categoria de 

Técnica Superior dc 2.a Classe.

Despacho n.° 4266/14:
Nomeia provisoriamente Nkasa Natacha Kiambi Mbala para a categoria 

dc Técnica Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 4267/14:
Nomeia definitivamente Ana Francisco António para a categoria de 

Escrilurária-Daclilógrafa.

Despacho n.° 4268/14:
Nomeia definilivamente Glória Simba Mcno Mpassa para a categoria de • 

Técnica Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 4269/14:
Nomeia definilivamente José Manuel Kandombua da Silva para a cate­

goria de Técnico Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 4270/14:
Nomeia definilivamente Neusa Alexandrina da Silva Sebastião para a 

categoria de Técnica Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 4271/14:
Nomeia definilivamente Romy de Fátima da Costa Jerome para a cate­

goria de Técnica Superior de 2.a Classe.

Despacho n.° 4272/14:
Nomeia definitivamênte Marcelina Dias João Tavares para a categoria 

de Técnica Média de 3.a Classe.

Instituto de Formação da Administração 
Local — IFAL

Despacho n.° 4273/14:
Nomeia Anabela da Silva Domingos para o cargo de Chefe do 

Gabinete dc Apoio ao Director Geral do Instituto de Formação da 
Administração Local.

Despacho n.° 4274/14:
Nomeia Maria Cristina da Cunha para o cargo de Chefe do Departamento 

dos Assuntos Académicos e Pedagógicos deste Instituto.

Despacho n.° 4275/14:
Nomeia Isabel Cristóvão da Costa Lemos para o cargo de Directora do 

Centro Regional da Lunda-Sul, afecto a este Instituto.

Despacho n.° 4276/14:
Nomeia Luciano Azevedo Domingos para o cargo de Chefe do Gabinete 

de Estudo e Cooperação, deste Instituto.

Despacho n.° 4277/14:
Nomeia Odeth Fedina Ferreira Baptista para o cargo de Chefe do 

Departamento de Formação e Capacitação, deste Instituto.

Despacho n.° 4278/14:
Nomeia Paula Osíria Paulino Cordeiro Campos para o cargo de Chefe 

do Departamento de Recursos Humanos, deste Instituto.

Despacho n.0,4279/14:
Nomeia Pedro Filipe Camuogua para o cargo de Director do Centro 

Regional de Benguela, afecto a este Instituto.

Despacho n.° 4280/14:
Nomeia Severino da Conceição Epalanga Gomes para o cargo de 

Director do Centro Regional do Huambo, afecto a este Instituto.

Despacho n.° 4281/1’4:
Nomeia Teresa Maria da Conceição António Lopes para o cargo de 

Chefe do Gabinete de Controlo de Qualidade e Sistemas Integrados.

Conselho Nacional de Estatística
Resolução n.9 94/14:

Emite parecer favorável à Delegação de competências nos Gabinetes 
de Estudos, Planeamento e Estatística do Ministério da Agricultura, 
Ministério da Educação, Ministério da Hotelaria e Turismo, 
Ministério da Administração Pública, Trabalho e Segurança’ Social, 
Ministério das Pescas, Ministério dos Petróleos e Ministério da 
Saúde para a produção e difusão de estatísticas oficiais e determina 
que a criação dos referidos Órgãos Delegados do instituto Nacional 
de Estatística (ODINE) é feita por Decreto Executivo Conjunto do 
Ministro do Planeamento e Desenvolvimento Territorial e dos respec­
tivos Ministros responsáveis pelos serviços que recebem delegação.

Resolução n.° 95/14:
Nomeia Carlos Firmino Pedro para o cargo de Secretário do Conselho 

Nacional de Estatística.

ANIP — Agência Nacional 
para o Investimento Privado

Resolução n.° 96/14:
Aprova o contrato de investimento do projecto denominado «Taifos Global 

Mart Angola, Limitada», no valor global de USD 2.000.000,00, no 
Regime Único.

Resolução n.° 97/14:
Aprova o Contrato de Investimento da Proposta denominada «Karinvest, 

Limitada» no valor global de USD 2.000.000,00, no Regime 
Contratual.

Resolução n.° 98/14:
Aprova o Contrato de Investimento do projecto denominado «NOVAGEST 

— Serviços e Gestão; S. A.», no valor global de USD 4.440.000,00. no 
k ’ Regime Contratual Único.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA

Despacho n.°,4230/14 
de 4 de Novembro

Considerando que a Comissão de Gestão do 1DIA — 
Instituto de Desenvolvimento Industrial de Angola cumpriu 
com a principal tarefa que lhe fora incumbida nós termos do 
n.° 3 do Despacho' n.° 1068/14, de 12 de Maio, da Ministra 
da .Indústria, e não se justificando mais a sua existência;

Em conformidade com os poderes delegados pelo Presi­
dente da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, conjugado com o artigo 2.° do 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com as 
disposições previstas no Estatuto Orgânico do Ministério da 
Indústria, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 186/13, de 
8 de Novembro, determino:

1. É extinta a Comissão de Gestão do IDIA — Instituto 
•de Desenvolvimento Industrial de Angola, criada ao abrigo 
do Despacho n.° 1068/14, de 12 de Maio, da Ministra da 
Indústria.

2. É revogado o Despacho n.° 1068/14, de 12 de Maio, da 
Ministra da Indústria.

3. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 21 de Julho de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 
Silva,



B».- ’<n- ■ 2284 —ii——r Despacho n.° 4233/14

B’ . • ■;: U Je 4 de Novembro

ca tvumsua j Indústria, aprovado pelo Decreto?

ZL—.—^••*—*77 dente da República, nos termos do artigo 137. daC°nst,^lç . , É António David Dias da Silva exonerado do cargo
i ria Ananla coniusado com o artigo z. , vt • i industrialização do Ministério

de 8 de Novembro, determino: *
-1. É extinta a Comissão de Gestão do IANORQ — ; Publique-se. ■ 

Instituto Angolano de Normalização e Qualidade, criada ao Luanda>aos 18 de Julho de 201.4.

2. É revogado o Despacho n.° 1101/14, de 14deMaio,da Silva.

Ministra da Indústria. ------- ——
3.0 presente Despacho entra imediatamente em vigor. Despacho n.° 4234/14
Publique-se. ■ de 4 dc Novembro

, j x, j ... , Porconveniênciadeserviço;
Luanda, aos 21 de Julho de 2014. - c r •. . , , . . . D_c;• z Em conformidade com os poderes delegados pelo Eresi-
A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da dente da República, nos termos do artigo 1.37,° da Constituição

Despacho n.° 4232/14 . disposições previstas no Estatuto Orgânico do Ministério da
de4 de Novembro . indústria, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 177/14,

Considerando que a ComiSsão de Gestão do 1AP1 — de 25 de Julho. determino:
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1. É transferido para a titularidade do Instituto de 
Desenvolvimento Industrial de Angola o bem adiante iden­
tificado, propriedade do Estado Angolano, confiscado à 
Companhia do Açúcar de Angola S.A.R.L. nos termos da 
Lei n.° 13/76, de 1 de Maio, e posteriormente integrado no 
activo patrimonial da Açunor UEE:

Prédio com a Descrição n.° 4439, a folhas 148 do livro 
B-17, da l.a Secção da Conservatória do Registo Predial de 
Luanda, situado em Luanda, Ingombota, ex-Rua Direita do 
Bungo.

2' Proceda-se ao registo junto da Conservatória compe­
tente.

3. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.
Publique-se.

Luanda, aos 11 de Agosto de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 
Silva,

Despacho n.° 4236/14
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público e em conformidade 
com os poderes delegados pelo Presidente da República, 
nos termos do artigo 137.° da Constituição da República de 
Angola, conjugado com o artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e as disposições previstas no 
Decreto Presidencial n.° 186/13, de 8 de Novembro^ deter­
mino:

1. É António David Dias da Silva nomeado para, em 
comissão de serviço, exerceras funções de DirectorNacional 
de Industrialização do Ministério da Indústria.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Luanda, aos 9 de Janeiro de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 
Silva.

Despacho n.° 4237/14 
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público e em conformidade 
corn os poderes delegados pelo Presidente da República, 
nos termos do art.igo 137.° da Constituição da República de 
Angola, conjugado còm o artigo 2.° do Decreto Presidencial 
n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e as disposições previstas no 
Decreto Presidencial n.° .186/13, de 8 de Novembro, deter­
mino:

1. É Aldemiro Haukogo Pereira de Morais nomeado para 

em comissão de serviço exercer as funções de Director de 
Gabinete da Ministra da Indústria.

’ 2. Este Despacho entra imediatamente em vigor

Publique-se.

Luanda, aos 19 de Março de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 
Silva.

Despacho n.° 4238/14 
de 4 dc Novembro . • . .

Por conveniência de serviço;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a 
alínea i) do artigo 5.° do Estatuto Orgânico do Ministério 
da Indústria, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 186/13, 
de 8 de Novembro, conjugado com o artigo 23.° do Decreto 
Legislativo Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho, determino:

1. É António David Dias da Silva nomeado para, em 
comissão de serviço, exercer a função de Director Geral do 
IDIA— Instituto de Desenvolvimento Industrial de Angola.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor. - 

Publique-se.

Luanda: aos 21 de Julho de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 
Silva. z ,

Despacho n.° 4239/14
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço;
Em conformidade com os poderes delegados pelo 

Presidente da República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Angola, e de acordo com a 
alínea i) do artigo 5.° do Estatuto Orgânico do Ministério 
da Indústria, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 186/13, 
de 8 de Novembro, conjugado com o artigo 23.° do Decreto 
Legislativo Presidencial n.° 2/13, de 25 de Junho, determino:

1. É Laurentino Pedro Canga nomeado para, em comissão 

de serviço, exercer a função de .Director Geral do IANORQ 
— Instituto Angolano de Normalização e Qualidade.

2. O presente Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se. \

Luanda, aos 21 de Julho de 2014.

A Ministra, Bernarda Gonçalves Martins Henriques da 
Silva.

Despacho n.° 4240/14
de 4 de Novembro

Por conveniência de serviço;
Em conformidade com os poderes delegados pelo Presi­

dente da República, nos termos do artigo 137.° da Constituição 
da República de Angola, conjugado com o artigo 2.° do 
Decreto Presidencial n.° 6/10, de 24 de Fevereiro, e com as 
disposições previstas no Estatuto Orgânico do Ministério da 
Indústria, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 177/14, 
de 25 de Julho, determino:

1. É Ana Paula da Costa Bòlivar Pereira Miguel nomeada 

para, em comissão de serviço, exercer as funções de Directora 
Geral do Instituto da Angolano da Propriedade Industrial do 
Ministério da Indústria.
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2286 ■ 2 o presente Despacho entra imediatamente em vigOt |
«enteDespachoentraimediatamenteemvigon ' • | 

■ Luanda, aos 11 de Julho de 2014.

■\ O Ministro; Waldemar Pires Alexandre.

2.0 presente

Publique-se. , V . •*
Luanda, aos ll de Setembro de 2014.
A Ministra, Bernarda Gonçàlves Martins Henriques

Silva. , ____

MINISTÉRIO DO COMÉRCIO

Despacho n.° 4243/14 ' i
. dc 4 dc Novembro I

Êm conformidade com os poderes delegados pe|J 
Presidente da República, nos termos do artigo 137? da| 

Constituição da República de Angola, e de acordo com aí 
- alínea g) do artigo 5.° do Decreto Presidencial n.° 106/14,1 • 

de 19 de Maio, determino: a |
l . É Teresa de Jesus Dias Abreu nomeada para exercer B 

em comissão de serviço, o cargo de Directora do Gabinete 11

Despacho n.° 4241/14
• . de 4 de Novembro

’ Havendo necessidade de se preencher a vaga do cargo 
de Consultor do Gabinete do Secretário de Estado para, o 

Comércio Interno;
Em conformidade com os poderes delegados pelo de Intercâmbio do Ministério da Construção. 

Presidente dá República, nos termos do artigo 137.° da 
Constituição da República de Àngola, e ao abrigo do 
disposto na alínea g) do artigo 5.° do Estatuto Orgânico 

. do Ministério do Comércio, aprovado por Decreto 
Presidencial n.° 93/14, de 29 de Abril, no n.° I do artigo 1,° 
do Decreto n.9 68/02, de 29 de Outubro, determino:

1. É Pedro Faustino Chilicuessue nomeado para, em 

comissão de serviço, exercer o cargo de Consultor Jurídico do 
Gabinete do Secretário de Estado para o Comércio Interno, 
ao abrigo do Despacho Interno n.° 545/GMJDH/2014,

• de 18 de Agosto, do Ministério da Justiça e dos Direitos 
Humanos, que o cede em regime de destacamento, ao 
Ministério do Comércio:

2.0 presente Despacho eritra imediatamente em vigor.

Publique-se. ‘

Luanda, aos 22 de Setembro de 2014. 

A Ministra, Rosa Escórcio Pacavirade MatOs.

2.0 presente Despacho entra imediatamente em vigor. 

Publique-se.

Luanda, aos 11 de Julho de 2014.

O Ministro, Waldemar Pires Alexandre.

I

MINISTÉRIO DA CULTURA

Despacho n.° 4244/14 |
de 4 dc Novembro 8

Havendo necessidade de promover os funcionários | 
do Ministério da Cultura, do quadro de pessoal do regime i| 
S 1, de acordo com o regime jurídico de progressão dos | 
uncionanos públicos, nos termos do artigo 18.° do Decreto | 

' Pres|dencial n ° 104/11, de 23 de Maio;
dente C°m °S Poderes delegados pelo Presi- |

- daÀ. hepub‘1W’nostei™os do artigo 137.° da Constituição |

. "'"ISTÉRro DA construção '

Em de 4 de Novembro ARTIGO 10

«•missão de serviço qúê JúUo aXm g POr finda a 
de n7\VÍnha eX<;rcend0 no camoa n""”"0de Sousa 

’nfra.Estruturas R 8° de Director Nacional 
. *ução, pe|0 as do Ministério da Cons

da - vido para a categoria dè'Té’n’00426673, promp- 
quadro de pessoal do • n'C° Medl° de 2 ’ Classe, do 
Nacionais do Ministério da^uE L'ngUaS 

’ ' , ARTIGO 2.° 
n (Entrada em vigor)

PublicMo^ DeSPaCh° entra em vigor na data da sua 

Publique.se^

Auri’a°s22d'Aeos'°<‘”«l4 ■

4
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GOVERNO PROVINCIAL DE BENGUELA

Despacho n.° 4245/14
dc 4 dc Novembro

A requerimento da funcionária, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, 1 .a série, sobre os procedimen­
tos para a aposentação dos funcionários públicos e do n.° 1, 
do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre 
extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República n.° 142,
l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 
Estado, determina o seguinte:

1. ° — É Angelina Nawessi, Auxiliar de JLimpeza 
Principal, Agente n.° 05447964, e CIF n.° 1304882-66, colo­
cada na Direcção Provincial da Assistência e Reinserção 
Social de Benguela, desvinculada dos serviços, a seu pedido, 
para efeitos de aposentação.

2. ° — O presente Despacho entra imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Benguela, a 1 de 
Agosto de 2014. — O Govemador, Isaac Francisco Maria 
dos Anjos.

Despacho n.° 4247/14 
de 4 dc Novembro

A requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.°.6O, 1 .a série, sobre os procedimen­
tos para a aposentação dos funcionários públicos e do n.° 1 
do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junhó, sobre 
extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial.de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República n.° 142,
l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 
Estado, determina o seguinte:

1. ° — É Justo Lobito, Auxiliar Administrativo Principal, 
Agente n.° 05450660, colocado na Direcção Provincial da 
Assistência e Reinserção Social de Benguela, desvinculado 
dos serviços, a seu pedido, para efeitos de aposentação.

2. ° — O presente Despacho entra imediatamente em
vigor. • . .

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial de Benguela, a 1 de 
Agosto de 2014. — O Govemador, Isaac Francisco Maria 
dos Anjos.

GOVERNO PROVINCIAL DE LUANDA

Despacho n.° 4246/14
dc 4 dc Novembro

Á requerimento do funcionário, ao abrigo da disposição 
do n.° 1 do Despacho n.° 3/09, de 1 de Abril, publicado no 
Diário da República n.° 60, l.a série, sobre os procedimen­
tos para a aposentação dos funcionários públicos e do n.° 1 
do artigo 32.° do Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, sobre 
extinção da relação jurídica de emprego;

O Governador Provincial de Benguela, ao abrigo da 
competência que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 19.° 
da Lei n.° 17/10, publicado no Diário da República n.° 142,
l.a série, de 29 de Julho de 2010 — Lei da Organização e 
Funcionamento dos Órgãos da Administração Local do 
Estado, determina o seguinte: . \

1. ° — É José Guerra Samanjata, Técnico Superior de 
1 .a Classe, Agente n.° 05450334, e CIF n.° 1135784-79, colo­
cado na Direcção Provincial da Assistência e Reinserção 
Social de Benguela, desvinculado dos serviços, a seu 
pedido, para efeitos de aposentação.

2. ° — O presente Despacho entra -imediatamente em 
vigor.

Publique-se.

Gabinete do Govemador Provincial de Benguela, a 1 de 
Agosto de 2014. — O Governador, Isaac Francisco Maria 
dos Anjos.

Despacho n.° 4248/14
de 4 de Novembro

Por conveniência de serviço;
Considerando as atribuições e competências próprias do 

Govemador Provincial de Luanda, de nomear, exonerar e 
conferir posse aos titulares de cargos de Direcção e Chefia, 
e aos funcionários do quadro do Govemo Provincial de 
Luanda.

Considerando o disposto no n.° 1 do artigo 32.° do 
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho, que fixa o Regime de 
Constituição, Modificação e Extinção de Relação Jurídica 
de Emprego na Administração Pública.

O Govemador da Província de Luanda, nos termos da 
alínea b) do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho, 
conjugado com n.° 2 do artigo 9.° do Estatuto Orgânico 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado pelo Decreto 
Presidencial n.° 276/11, de 31 de Outubro, determina o 
seguinte:

1. É Manuel Domingos, com a categoria dè Director do 

Ensino Primário, Agente n.° 04092074, desvinculado por 
reforma, da Direcção Provincial da Educação.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 2 • 
de Setembro de 2014. — O Govemador, Bento Joaquim 
Sebastião Francisco Bento.

Provincial.de
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jurídica de emprego;

O J_____
do artigo 19.» da Lei n.» 17/10, de 29 de Julho 

Organização el
Local do Estado, conjugado com o artigo 9.» do Estatuto 
do Govemo Provincial de Luanda, aprovado por Decreto 
Presidencial n.» 276/11, de 31 de Outubro, determina o 

seguinte:
1.° — É Gabriel Nongo Likita, com a categoria de .

Despacho n.° 4251/14
, dc 4 dc Novembro

■ npçnacho n.° 4249/14 * • . - . . , . -
de 4 dc Novembro Considerando a pretensão do funcionário espelhado i

Havendo . neçessidaáe de se .p—.r o ab»» men- • (c„iffi5o Administrativa da Cidade J I

eionado, em virtude de ler aiingido-0'emP° * & ebavendoaneeussid.de de se pmeedet atraasfe^j
U d. u, i do .«i8. 32.- d.= £ v o. ao abrigo do adig» 29, do Decreto n, 2 J

de29de—o.q«de«.e»~3.oxt»Ç.od> 5 , ^Mdejanto.

aoeciuF.v5v, . n Governador Provincial, nos termos da alínea
Govemador Prav-M. "<• »”“ ' j ° |7/10> * » de Julho - J

da Lei n» 17/10, de 29 de Julho-Lei da do artigo 19.. da Lei n. i//w, Le,|
Funcionamento dos Óigãõs da Administração da Organização e do Funcionamento os rgaos dal

' ----------- Administração Local do Estado, conjugado com o n.» 21
do artigo 9.° do Decreto Presidencial n.° 276/11, de 311 

de Outubro, que aprova o Estatuto Orgânico do Govemo 1 

Provincial de Luanda,, determina o seguinte: I

1. É João Alberto  Sousa, Técnico Médio de | 
Assessor Principal na Direcção Provincial dos Serviços a £|asse, Agente n.° 11771491, transferido em regime de | 
Comunitários e • Ambiente, Agente n.° 00545739, des­
vinculado por reforma do quadro de pessoal do Govemo

Dala.de

. Provincial de Luanda.
2.° —Este Despacho entra imediatamente em vigór.

... r Publiqué-se. ' : 5 - ;

Gabinete do Govemador Provincial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2013. — Ó Govemador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento:

destacamento, do quadro de pessoal do Governo Provincial' 

de Luanda para-o Ministério do Ensino Superior.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se. ,

Gabinete do Govemador Provincial de Luanda, aos 22 

de Outubro de 2013. .— O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 4250/14 
de 4 de Novembro

Considerando a Notam» 14l/DPSL/DPRH/2013,de26de 
Abril de 2013 da Directora Provincial de Saúde de Luanda, 
através do qual solicita previamente o Despacho de desvin­
culação por reforma, ao abrigo do n.» 1 do- artigo 32 « do

extinção da relaçao jurídica de emprego-
0 0».* p„vinci„. nos lem 

' í"8’1’

rganização e Funcionamento dos Órgãos da ah • •

*’"**■ .* ■—. ,P™d0 ~ ;t“ taidunui.,

;i-*p....fcmad?Õ1XX"'’T0667’te

Luanda. Pr°vincial de Saúde de

| Publique-se. SPaCh° *mediatamcnte em vigor. 

| ^OutZí ^^^ncia! de Luanda, aos 22
| ^'^Franc^  ̂ Bento Joaquim

, Despacho n.° 4252/14 1
de 4 dc Novembro |

Considerando a pretensão da funcionária espelhada no l 
Oficio n.° 1033, do Govemo Provincial do Kwanza-Sul, 1 

e havendo a necessidade de se proceder à colocação da i 

mesma, ao abrigo do artigo 29.» do Decreto n.° 25/91, de 29 
de Junho;

o Govemador Provincial,,nos termos do artigo 19.° da 

17/10, de 29 de Julho — Lei da Organização e do 
Funcionamento dos órgãos da Administração Local ,do 

com o artigo 9.» do Estatuto ’ CO1^ado com « n.° 2 do artigo 9.» do Decreto 

Estatum n "• 276/1’’ de 3! de Outubro, que aprova o

»«. dX* a'"6™ a° E"sin,°

Xí oPraV'"C“' * “

&*<Wião Francisco Bento G°Vernador> Joaquim

aneeussid.de
Dala.de
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Despacho n.” 4253/14 
dc 4 de Novembro

Considerando a pretensão da funcionária espelhada no 
Oficio n.° 1448, do MAT, e havendo a necessidade de $e 
proceder à colocação da mesma, ao abrigo dò artigo 29.°.do 
Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho;

O Governador Provincial, nos termos da alínea e) 
do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei 
da Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 
do artigo 9.° do Decreto Presidencial n.° 276/11, dê 31 
de Outubro, que aprova o Estatuto Orgânico do Governo 
Provincial de Luanda, determina o seguinte:

1? — E Verónica Esmeralda Menezes Vanda Henrique, 

Professora do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomada do
6.°  Escalão, Agente n.° 0555879, proveniente de Benguela, 
colocada no quadro de pessoal da Direcção Provincial da 
Educação.

2.° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 22 

de Outubro de 2013. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 4255/14 
dc 4 de Novembro

Considerando à pretensão da funcionária espelhada no 

Ofício n.° 2529 do MAT, e havendo a necessidade de se pro­

ceder à transferência da mesma, ao abrigo do artigo 29.° do . 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho;

O Governador Provincial, nos termos da alínea e) z 

do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei 
da Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 

do artigo 9.° do Decreto Presidencial n.° 276/11, de 31 

de Outubro, que aprova o Estatuto Orgânico do Govemo 

Provincial de Luanda, determina o seguinte:
1, °— É Isabel Dias Bernardo Barros Macaia, Técnica de 

Enfermagem de 3.a Classe, proveniente de Cabinda, colo­

cada no quadro de pessoal da Direcção Provincial da Saúde 

de Luanda.

2. ° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 22 

de Outubro de 2013. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento.

Despacho n.° 4254/14 
dc 4 dc Novembro

Considerando a pretensão da funcionária espelhada no 

Ofício n.° 2582, do MAT, e havendo a necessidade de se 

proceder à colocação da mesma, ao abrigo do artigo 29.° do 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho;

O Governador Provincial, nos termos da alínea e) 

do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Junho — Lei 
da Organização e do Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, conjugado com o n.° 2 do 

artigo 9.° do Estatuto Orgânico do Governo Provincial de 

Luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n.° 276/11, 

de 31 de Outubro, determina o seguinte:

1. °— É .Maria Luemba Mateus António Gomes,

Professora do II Ciclo do Ensino Secundário Diplomada do 

6.° Escalão, Agente n.° 07919663, proveniente do Huambo, 

colocada no quadro de pessoal da Direcção Provincial da 

Educação de Luanda. .

2. ° — Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda,* aos 22 
de Outubro de 2013. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento. ’

Despacho n.° 4256/14 
dc 4 de Novembro

Considerando a pretensão da funcionária espelhada no 

Ofício n.° 088 do MAT, e havendo a necessidade de se pro­

ceder à transferência da mesma, ao abrigo do artigo 29.° do 

Decreto n.° 25/91, de 29 de Junho;

O Governador Provincial, nos termos da alínea e) 

do artigo 19.° da Lei n.° 17/10, de 29 de Julho — Lei 
da Organização ' e do Funcionamento dos Órgãos da 

Administração Local do Estado, conjugado com o h.° 2 

do artigo 9.° do Decreto Presidencial n.° 276/11, de 31 

de Óutubró, que aprova o Estatuto Orgânico do Govemo 

Provincial de Luanda, determina o seguinte: x-a
1. É Maria da Conceição da Silva Mateus, Professora 

do Ensino Primário Diplomada do 5.° Escalão, proveniente 

de Malanje, colocada no quadro de pessoal da Direcção 

Provincial da Educação de Luanda.

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 22 

de Outubro de 2013. — O Governador, Bento Joaquim 

Sebastião Francisco Bento. ; J
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Despacho n.° 4257/14 
dc 4 dc Novembro

n..2.e«igo)6A»Ald«l»tó<ll)W-de24 

de Junho; • ’
O Governador Provincial, nos 

do artigo 19.» da Lei.n.» 17/10, de 29 de Julho - 
da Organização e-do Funcionamento dos Orgaos da 

Administração Local dò Estado, conjugado com O n.° 2 do 

artigo 9.» do Estatuto Orgânico do Govemo Provincial de 

Luanda, aprovado pelo Decreto Presidencial n.“ 276/11, 

de 31 de Outubro, determina o seguinte:
1.°— É revogado o Despacho Interno n.° 77/G AB.GOV/2O i 0, 

de 16 de Março, reenquadrando Maria da Conceição Manuel 

Cipriano, na categoria de Professora do I Çiclo do Ensipo 

Secundário Diplomada do 2.° Escalão, Agente n.° 89207969, 

no quadro de pessoal da Direcção Provincial da Educação 
de Luanda.'

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA

Despacho n.° 4259/14 í
* dc 4 dc Novembro |

Por conveniência de serviço público, I

No uso das faculdades legais que me são conferidas pe^ii
, alínea e) disposições combinadas da alínea b) do n. 1 do Despac|J 

, nos termos da O256/GMP/05, de 16 de Setembro do Ministro d0!

"n a» ao rte Julho Lei pianeamento e d0 DeSenvolvimento Territorial conjugado} 

com o Despacho Interno n.°074/GMP/l 1, de 12 de Julho, e| 
da alínea a) do' n.» 1 do artigo 7.» do Decreto 32/00, de 28 j 

de Julho (Estatuto Orgânico do INE), determino: 1
, 1. É Paulo Fonseca, Técnico Superior de 2.a Classe, exo- 'j 

nerado da função de Chefe da Divisão de Recenseamentos | 

e Inquéritos, do Departamento de Censos e Inquéritos I 
Especiais do Instituto Nacional de Estatística. I

2. Este Despacho entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Instituto Nacional de Estatística; em Luanda, 12 de Agosto 
de 2014.—O Director Geral, Camilo Ceita.

2.° —Este Despacho entra imediatamente em vigor. ; 

.. Publique-se. . / .; .

’ Gabinete do Governador Provincial de Luanda, aos 22 
de Outubro de 2013. — O Governador, Bento Joaquim. 

Sebastião Francisco Bento.

INSTITUTO PARA 0 SECTOR 
EMPRESARIAL PÚBLICO

Despacho n.° 4258/14 
dc 4 de Novembro

Porconveniênciadeserviço; 

OGovemadorProvincial.nos- 

do artigo 19.» da Lei n.» 17/10, de 29 de Julho-

•nto dos Órgãos da

Despacho n.» 4260/14
• . dc 4 dc Novembro

Porconveniênciadeserviço público;
Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.»do Decreto n.° 37/09, 

que cria o Instituto para ò Sector Empresarial Público, apro- 
nos termos da alínea e) ~

. ms jumo — Lei República n.° 152,1 ,a
'd" ó^.s da T-

i-t „i„T ««

| * °^bro de Luanda, aos 22
°Vernador- Bento JOaqui„

vado pelo Conselho de Ministros, publicado rio Diário da 

' ' sér*e-de 13 de Agosto, determino:
irCe M^uela Sá Gregório da Silva Roseira, com

TÁrnío C • aav z,. ^13556, 03

Superior’ C“eg°ria 
"W.Re.0 TribunX.: ““ * 

públique-se.

em Luanda, ao” 27 dÍTV0 C°nSelho de Administração, 

- —w, exercer o cargo de Conselho de Admí . " 2°14’ ~ 0 P^sidente do
0 Ensino Secundário n.° 2035, Sitva ínglês. nistra9ão’ Wew</a Esandju Nicolau da

Despacho n.» 4261/14
Por ca dc 4 d« Novembro

«ia o Instituto para o ‘ 5’° d° Decret0 n-° 37/09’
*a o pelo Conselho de MiniJ* mprèaaria> Público, apro- 

I52,, Publicado „„ 0,«, *
del3deAS«>l«.<le1e™lno:

AB.GOV/2O
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É António Lino Ventura Martins, com a categoria de' 

Motorista de Ligeiros de 2.a Classe, da Carreira Administrativa, 

promovido para a categoria de Motorista de Ligeiros de . 

La Classe, com efeito a partir da data da homologação pelo 

Tribunal de Contas.

Publique-se.

Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, 

em Luanda, aos 27 de Junho de 2014. — O Presidente do 

Conselho de Administração, Henda Esandju Nicolau da 

Silva Inglês.

Despacho n.° 4262/14
dc 4 dc Novembro

1
Por conveniência de serviço público;

Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.° do Decreto n.° 37/09, 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro­

vado pelo Conselho de Ministros, publicado no Diário da 

República n.° 152, l.a série de 13 de Agosto, determino:
É Mantíel António da Conceição Garcia, com a catego­

ria de Técnico Superior de 2.a Çlasse, da Carreira Técnica 

Superior, promovido para a categoria de Técnico Superior 

de l.a Classe, com efeito a partir da data da homologação 

pelo Tribunal de Contas.

Publique-se.

Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, 

em Luanda, aos 27 de Junho de 2014. — O Presidente do 

Conselho de Administração, Henda Esandju Nicolau da 

Silva Inglês.

Despacho n.° 4263/14
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público;

Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.° do Decreto n.° 37/09, 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro­

vado pelo Conselho de Ministros, publicado no Diário da 

República n.° 152, l.a série de 13 de Agosto, determino: .

É Fernando Golombole Pires, nomeado provisoriamente 

para a categoria de Escriturário-Dactilógrafo, lugar criado 

e não provido, com efeito a partir da data da homologação 

pelo Tribunal de Contas. . ' -

Publique-se.

Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, 

em Luanda, aos 27 de Junho de 2014. — O Presidente do 

Conselho de Administração, Henda Esandju Nicolau da 

Silva Inglês.

Despacho n.° 4264/14
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público;

Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.° do Decreto n.° 37/09, 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro­

vado pelo Conselho de Ministros, publicado no Diário da 

República n.° 152, Ia série de 13 de Agosto, determino:

É Lectícia Magina Femandes Cristóvão nomeada proviso­

riamente para a categoria de-Técnica Superior de 2.a Classe, 

lugar criado e não provido, com efeito a partir da data da 

homologação pelo Tribunal de Contas.

Publique-se. ’

Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, 

em Luanda, aos 27 de Junho de 2014. — O Presidente do 

Conselho de Administração, Henda Esandju Nicolau da 

Silva Inglês.
*

Despacho n.° 4265/14
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público;

Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.° do Decreto n.° 37/09, 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro­

vado pelo Conselho de Ministros, publicado no Diário da 

República n.° 152, 1 .a série de 13 de Agosto, determino:

É Nádia Cardoso de Almeida nomeada provisoriamente 

para a categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, lugar 

criado e não provido, com efeito a partir da data da homolo­

gação pelo Tribunal de Contas.

Publique-se.

Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, 

em Luanda, aos 27 de Junho de 2014. — O Presidente do 

Conselho de Administração, Henda Esandju Nicolau da 

Silva Inglês.

Despacho n.° 4266/14
de 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público;

Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.° do Decreto n.° 37/09, 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro­

vado pelo Conselho de Ministros, publicado no Diário da 

República n.° 152, l.a série de 13 de Agosto, determino:
É Nkasa Natacha Kiambi Mbala nomeada provisoria­

mente para a categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, 

lugar criada e não provido, com efeito a partir da data da 

homologação pelo Tribunal de Contas.
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em Luanda, aos 21

• • mPnte nos termbs da alínea b) do artigo |? 
■definltVn» 22/96, de 23 de .Agosto, com efeito a 

Publique.se. ' ■ • , • • tParÃo Decret0 ‘ . ’Sn Delo Tribunal de Contas.
■ / PrP.idente do Conselho de Administração, data da hoinologaçao p

<pM. d» _ 0 preside„M d. pubBquMe.
em Luanda, aos 27 de un presidente do. Conselho de Administra^
C»* * ”*“■ ' .JX* 27 d= Jdnh. de 2014. - O Peesiden,,*

Silva Inglês. . ' ■ ConSelho de Administração, Henda Esandju Nicolau

Silva Inglês,-Despacho n.° 4267/14 
de 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público; 
. Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.° do Decreto n. 37/09, 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro- ■ 
vadó pelo Conselho de Ministros, publicado no Diário da 

República n.° 152,1? série de 13 de Agosto, determino: 
. É Aha Francisco António, Agente n.® 01450521 com a 
categoria d.e Escriturária-Dactilógrafa, nomeada definitiva­
mente rios termos da alínea b) do artigo 1.» do Decreto 
n.“ 22/96, de 23 de Agosto, com efeito a partir da data da 
homologação pelo Tribunal. de Contas..

Publique-se.

Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, data da homologação pelo Tribunal de Contas, 
em Luanda, aos 27 de Junho de 2014. — O Presidente do ' 
Conselfio de Administração, Henda Esandju Nicolau da. 
Silva Inglês .

Despacho n.° 4270/14
'’ dc 4 dc Novembro

Por conveniência?de serviço público;
Ào abrigo da alínea d) do artigo 15.° do Decreto n.° 37/09,I 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro­
vado pelo Conselho de Ministros, publicado no Diário da í 
República n.° 152,1 .a série dè 13 de Agosto, determino: ’

É Neusa Alexandrina da Silva Sebastião, Agente n.° 86914933, 
com a categoria de Técnica Superior de 2.a Classe, nomeada r 
definitivamente nos termos da alínea b) do àrtigo l.° do ; 
Decreto h.° 22/96, de 23 de Agosto, com efeito a partir da l

' Publique-Se. |

.Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, ii 
em Luanda, aos 27 de Junho de 2014’ — O Presidente do ; 
Conselho.de Administração, Henda Esandju Nicolau da 
Silva Inglês.Despacho n.° 4268/14 

dc 4 de Novembro •

• Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo da alínea d) do artigo 15.» do Decreto n.» 37/09, 

que cria o Instituto para o Sector Empresarial Público, apro­
vado pelo Conselho de Ministros,'publicado no Diário da 
Repuó/tean.® 152,1’sériede 13 deAgosto,determino; • - ---e~ w _________
com aZ1’ Su"blM'eno MPassa’ Ag^te n.» 86916518,C"a °lnstitut0 Para ° Sector Empresarial Público, apro- 
comacategonadetecmcaSuperiorde25Classe,nomeada' "

1 • d°
dana. homologaçSo d’

Publique-se. , '

Gabinete do Presidente do Conselho a/- • 
em Luanda, aos 27 de Junho de 90ia d® Adm,n,straÇão. 
Conselho de Administração H 4-~ °.Prçsidente do 
Silva Inglês. . ■ ’ en a Esandju Nicolau da

Despacho n.° 4271/14 |
de 4 dc Novembro I

Por conveniência de serviço público; I
~ A°abrigoda alínea d) do .artigo'15.° do D.ecreto n.° 37/09, | 

vado pelo Conselho de Ministros,7ubl^ I

n- 152,1.’ série de 13 de Agosto, determino: |

tRomy de Fátima da Costa Jerome, Agente n.» 86655704, 
, defini80™ deTécnÍCa de 2.’ Classe, nomeada

Publique-se. • ‘

em Luanda'aos 27^7^° C°nSelho de Administração, 

Conselho de Adm 2°14’ ~ 0 P^idente do
Silva Inglês. Ça°’ Henda Esandju Nicolau- da

Despacho n.» 4269/14 
*4 de Novembro 

AaS^X^PÚblÍC°;
Aueeriaolnst^pJ^'8° do Decreto n.» 37/09 

pelo CoX^O8^r Asaria) Públiro3^’ 

^Wfcon.» 152, série de lTde7blÍCad° no ^ioda 
ÉJoséManuelKandombuafcí 8°Sto’determino: 
^^deTéenicoSu^^^

‘ Classe. nomeado

DespachOn o 4272/
Poro h - ■ dc4dcN«vembro

^e-cria o Instituto para o 7P?'8° ’5“ d° Decret0 n-° 37/091 
vado pelo Conselho de Mink7 Empresarial Público, apro- 
Eepublica n.» f52) ] a sé »r®s« Publicado no Diário da 

e Agosto, determino:

Publique.se
Conselho.de
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É Marcelina Dias João Tavares, Ágente n.° 00618131, 
com a categoria de Técnica Média de 3.a Classe, nomeada 
definitivamente nos termos da alínea b) do artigo l.° do 
Decreto n.° 22/96, de 23 de Agosto, com efeito a partir da 
data da homologação pelo Tribunal de Contas.

Publique-se.

Gabinete do Presidente do Conselho de Administração, 
em Luanda, aos 27 de Junho de 2014. —- O Presidente do 
Conselho de Administração, Henda Esandju Nicolau da 
Silva Inglês.

INSTITUTO DE FORMAÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL - IFAL

Despacho n.° 4273/14 
dc 4 de Novembro

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° no Decreto Presiden­

cial n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino:
É Anabela da Silva Domingos nomeada para o cargo de 

Chefe do Gabinete de Apoio ao Director Geral do Instituto 
de Formação da Administração Local, com efeitos a partir 
do dia I de Novembro de 2013.

Publique-se.

Gabinete do Director Geral do Instituto de Formação 
da Administração Local — IFAL, em Luanda, aos 23 de 
Outubro de 2013. — O Director Geral, Ismael Mateus 
Sebastião.

Despacho n.° 4274/14 
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público; '
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.9 no*Decreto Presiden­

cial n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino:
É Maria Cristina da Cunha nomeada para o cargo 

de Chefe do Departamento dos Assuntos Académicos e 
Pedagógicos do Instituto de Formação da Administração 
Local, com efeitos a partir do dia 1 de Novembro de 2013.

Publique-se,

Gabinete do Director Geral do Instituto de Formação 
da Administração Local — IFAL, em Luanda, aos 23 de 
Outubro de 2013. -— O Director Geral, Ismael Mateus 
Sebastião. I

Despacho n.° 4275/14 
de 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° do Decreto Presiden­

cial n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino:
É Isabel Cristóvão da Costa Lemos nomeada Directora. 

do Centro Regional da Lunda-Sul, afecta ao Instituto de 
Formação da Administração Local, com efeitos a partir do 
dia 7 de Janeiro de 2014.

Publiquè-se.

Gabinete do Director Geral do Instituto de Formação da 
Administração Local —: IFAL, em Luanda, aos 14 de Março 
de 2014. — O Director Geral, Ismael Mateus Sebastião.

Despacho n.° 4276/14
. dc 4 de Novembro

Por conveniência de serviço público; •
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° do Decreto Presiden­

cial n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino:
É Luciano Azevedo Domingos nomeado para o cargo de 

Chefe do Gabinete de Estudo e Cooperação do Instituto de 
Formação da Administração Local, com efeitos a partir do 
dia 1 de Novembro de 2013.

Publique-se:
Gabinete do Director Geral do Instituto de Formação 

da Administração Local — IFAL, em Luanda, aos 23 de 
Outubro de 2013. —O Director Geral, Ismael Mateus 
Sebastião.

Despacho n,° 4277/14 
dc 4 dc Novembro

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° no Decreto Presiden­

cial n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino:
É Odeth Fedina Ferreira Baptista nomeada Chefe do 

Departamento de Formação e Capacitação do Instituto de 
Formação da Administração Local, com efeitos a partir do 
dia 1 de Novembro de 2013.

Publique-se. ■

Gabinete do Director Geral do Instituto de Formação 
da Administração Local — IFAL, em Luanda, aos 23 de 
Outubro de 2013. — O Director Geral, Ismael Mateus 
Sebastião.

Despacho n,° 4278/14 
de-4 de Novembro'

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° no Decreto Presiden­

cial n.° 1.61/13, de 18 de Outubro, determino:
É Paula Osíria Paulino Cordeiro Campos nomeada 

Chefe dò Departamento de Recursos Humanos do Instituto 
de Formação da Administração Local, com efeitos a partir 
do dia 1 de Novembro de 2013.

Publique-se, »

Gabinete do Director Geral do Instituto de Formação 
da Administração Local — IFAL, em Luanda, aos 23 de 
Outubro de 2013. — Ò Director Geral, Ismael Mateus 
Sebastião.

Despacho n.° 4279/14
de 4 de Novembro

Por conveniência dê serviço público:
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° no Decreto Presiden­

cial n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino:
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ÍINE) emitiu parecer favorável a 'Dc|q^ 

ÉPdro MipeC^^^^? ^SS^arfament0S Minis^?^

Gabinete do Director 
da Administração LocaL— 
Outubro de 2013. — 

. Sebastião.

i

;ie

ctor Geral dó Instituto de Formação . . jstérjo da Administração Pública, Trabalho ?]
Cal - IFAL, em Luanda, aos 23 de. / Sefiurança Social; ' <

n Director Geral, Ismael Mateus beguranya , . | |
-O Director ue . . Ministério das Pescas; . .

j) Ministério dos Petróleos; e j]1
g) Ministério da Saúde. |

Para o efeito, o n.° 1 do artigo 29.° da Lei do SEft 
determina que a criação dos, reféridos ODINE é feita por ■ 
Decreto Executivo Conjunto do Ministro do Planeamento.i 
e Desenvolvimento Territorial e dos respectivos Ministro^ 

responsáveis pelos-serviços que recebem delegação. | 

Publique-se. . j

Luahda, aos 11 de Fevereiro de 2014. .|

•O Presidente, Job Graça. >

• Despacho n.° 4280/14
’ de 4 de Novembro • \ . ,

Por conveniência de serviço público;
.. Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° no Decreto Presiden­
cial n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino;

É Severino da Conceição Epalanga Gomeá nomeado 
Director do Centro.Regional do Huambo, afecto ao Instituto 
de Formação da Administração Local, com efeitos a partir 
do dia 7 de Janeiro de 2014.

Publique-se.
Gabinete do Director Geral do Instituto de Formação 

da Administração Local — IFAL, em Luanda, aos 23 de 
Outubro de 2013, — O Director Geral, Ismael Mateus 
Sebastião.

Despacho n.° 4281/14 
de 4 de Novembro

Por conveniência de serviço público;
Ao abrigo da alínea h) do artigo 7.° no Decreto Presiden- '

ciai n.° 161/13, de 18 de Outubro, determino:
E Teresa-Maria da Conceição António Lopes nomeada

?Siste™0 MChe? d°GabÍne'e de C0nt-0l° de Qualidade

Publique-se. . ‘ " 0 Presidente, Job Graça..

daXXoD2-e^Í0 ""

.Outubro de 2013 - o n;r,’ Luanda’ aos 23 de '
Sebastião. ' ° ° Gera1’ /íw«e/ Mateus

Resolução n.° 95/14 
dc 4 dc Novembro

' Nos termos do n.° 3 do artigo ’20.° da Lei n.° 3/11, de Í4 

de Janeiro, que aprovou as Bases do Sistema Estatístico 
Nacional, o Conselho Nacional de Estatística aprova a pro­
posta do Director Geral do Instituto Nacional de Estatística 
e nomeia Carlos Firmino Pedro para exercer o cargo de 
Secretário do.Conselho Nacional de Estatística.

Publique-se. '

. Luanda, aos í 1 de Fevereiro de 2014.

D.jyP - AGÊNCIA nacional 
para o investimento privado

CONSELHO nacional de estatística Resolução n.° 96/14 
dc 4 de Novembro 

singular tT qU,ej°S investidores Chao Zhang, pessoa 

cambial, Investidor^ ^a* entidade hâo residente 
. c .^ingcheng^Ga^ res’dente em Shandong-China

3 nesa, entidade não r?X°& SIngular de nacionalidade chi- 

residente em Shandong CW Cambla1, lnvest'dor Externo, 
tacÍAn.1 A r. ■ —ureãoc n»i . ------ « disposto n° artigo 54.» d . - apresentaram ao abrigo do

Nos termES^'StÍCa (0DlNE). ’ do lnsl'tuto do Investimento Privad\ ” °20/11 ’de 20 de Maio (Le‘ 
- NOStennosd3’— ^reoareaiiX^.kT de Investimento

! ^,° seclor do comércio- PU àngola, enquadrada no

— ~ P— prelende-se

“ <-T«lfeal.ta1M.X” “adep“MU0tas; denominada 

. n^oia, Limitada»- -•

Resolução h.» 94/14
. - . _ de 4 de Novembro
ALe|n- 3/ll,de ,4d(k, .

d° Sistema Estatístico NaciZ")^apr°VOU 35 Bases

,N°s termos da alínea a À
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Considerando ainda, que o Governo da' República de 
Angola está empenhado em promover projectos de investi; 
mentos que visam a prossecução de objêctivos económicos 
e sociais de interesse público, e a mejhoria da qualidade de 
vida das populações;

, Nos termos do n.° I do artigo 60.° da Lêi n.° 20/11, 
de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado); o Conselho 
de Administração da Agência Nacional para o Investimento 
Privado, emite a seguinte Resolução:

1. ° — É aprovado o contrato de investimento do projecto 
denominado «Taifos Global Mart Angola, Limitada», no 
valor global de USD 2.000.000,00 (dois milhões de dóla­
res dos Estados Unidos da América), no Regime Único cuja 

actividade principal é a comercialização de materiais de 
construção.

2. ° — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração da 
ANIP, em Luanda, aos 18 de Julho de 2014. — A Presidente 
do Conselho de Administração, Maria Luisa Perdigão 

Abrantes. ’ * '

CONTRATO DE INVESTIMENTO PRIVADO

TAIFOS GLOBAL MART ANGOLA, LIMITADA

Contrato de Investimento •
Entre:
O Estado da República de Angola, representado pela 

Agência Nacional para o Investimento Privado, nos termos 
da delegação de competências previsto no n.? I do artigo 7.° 
da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio — Lei do Investimento 
Privado — com sede na Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25,9.° andar, 
Edificio do Ministério da Indústria, aqui representada pela 
Presidente do Conselho de Administração, Maria Luísa 
Perdigão Abrantes, com poderes legais e estatutários para o 
acto (adiante designados, respectivamente, por «ESTADO» 
e«ANIP»);

E .
1. Chao Zhang, pessoa singular de nacionalidade chi­

nesa, entidade não residente cambial, Investidor Externo 
com residência Shandong, República da China, neste acto 
representado por Luís Martinho Lunga; e,

2. Bingcheng Gao, pessoa singular de nacionalidade 
chinesa, entidade não residente cambial, Investi dor. Externo 

com residência Shandong, República da China, neste acto 
representado por Luís Martinho Lunga.

Considerando que: . 1 ’
1. Nos termos da Lei n.° 20/11, de 20 ,de Maio (Lei 

do Investimento Privado), a ANIP é o órgão do ESTADO 

encarregue de i) executar a política nacional em matéria de 
investimento privado e ii) promover, coordenar e supervisio­

nar os investimentos privados em curso em Angola;

2. O Investidor externo pretende investir em Apgola, 
através da constituição de uma sociedade denominada 
«Taifos Global Mart Angola, Limitada».

3: O presente Projecto do Investidor, enquadra-se no 
regime contratual regulado na Lei do Investimento Privado 
por força da alínea a) do seu artigo 51.°;

4. É intenção do Estado apoiar o projecto de investimen­

tos de Investidores Privados e é intenção destes cumprirem 
todas as disposições deste Contrato e da lei.

Nestes termos, animadas pelo propósito de concretiza­
ção do referido Projecto de Investimento, as Partes acordam 
livremente e de boa-fé e no interesse recíproco de cada uma 
delas, na celebração do presente Contrato de Investimento 
Privado (adiante designado por «Contrato de Investimento» 
ou «Contrato»), que se regerá pelo disposto na Lei do 
Investimento Privado, pelos Considerandos anteriores, pelós 
respectivos Anexos e pelo disposto nas Cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I.a
(Natureza c objecto do Contrato de Investimento)

1. O Contrato de Investimento tem natureza administra­
tiva.

’2. Constitui objecto deste contrato, a comercialização de 
materiais de construção.

CLÁUSULA 2.a
(Montante do Investimento)

1. O valor global do Projecto de Investimento é de 
USD 2.000.000.00 (dois milhões de dólares americanos). •

2. No quadro de desenvolvimento do projecto de inves­
timento o investidor poderá solicitar a AN 1P, o alargamento 
do capital social ou o aumento do valor do investimento.

CLÁUSULA 3.a
(Localização geográfica do Projecto)

O Projecto de Investimento será implementado na 
Via Expressa, Comuna do Camama, Município de Viana, 
Província de Luanda, Zona de Desenvolvimento A, con­
forme o artigo 35.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio.

CLÁUSULA 4.a ’ •
(Operações de Investimento) . j"'

O Projecto de Investimento implica nos termos do 
artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maió, a «criação de 
novas empresas exclusivarftente pertencentes aos investi­
dores externos». (Vide alínea f).

/ . CLÁUSULA5?
(Objêctivos do Projecto de Investimento)

Com a realização do presente Projecto de Investimento 
constituem objêctivos principais dos Investidores o seguinte:

a) Induzir a criação de 15 novos postos de trabalho 
para trabalhadores nacionais;

b) Elevar a qualificação de mão-de-obra angolana:

c) Melhoria das condições socioeconómicas da regiào 
onde está inserido o projecto.



V< DIÁRIO DA REpjj.

2296 .

(Fonn.dero.»^^ do
j O Projecto de Investimento implica nos te^oU . 

' arti’o?3.-daLein,20/1l(de20deMaio.atçavesdatranS

dos investidores se compromete a desembol- 

sarlISD 1.000.000,00.
CLÁUSULA 7.’

(Programa de implementação e desenvolvimento 

do Projceto de Investimento)

A implementação do Projecto deve ser feita a .partir da 

data da assinatura deste Contrato por um período de 12 meses.

CLÁUSULA 8."
. . (Termos da proporção c graduação 

do repatriamento de lucros e dividendos)

Os Investidores realizarão o investimento com aplica­
ção de capitais não domiciliados em Angola, com direito 
a transferir lucros* e dividendos para o exterior, sob os ter­
mos e condições previstos nos artigos 18.° a 20.° da Lei do 

. Investimento Privado.
CLÁUSULA 9.»

(Regime jurídico dos bens dos Investidores)

A sociedade será, sem prejuízo daèstruturação financeira' 
que venha a ser adoptada para a implementação do Projecto 
de Investimento, a única e exclusiva proprietária dos bens e 
direitos.

CLÁUSULA10.* '
(Deveres e direitos do investidor)

. 1. Os Investidores obrigam-se, em geral, a respeitar as 
fese regulamentos em vigor, bem como os compromissos 
^sesubmete-seaocontrolodasautoridadLom í

“2P"“'»■><» «aimpooaçSo de 

regras de fco ntebi,i-

Promover a fonnação de ma j

e.a angolanização progress°’ nâÇÍ°nal 

direcção e chefia, sem aual °S qUadr°S de 
reinação; e, q a quer llP° de discri- 

^^ e mmtteractualizados nost

%.^os contra acidentes edI daleÍ’ 

nais “os trabalhadores PrOfissio’
resP°nsabilidade civil L7T Se6ur?s de

.ambiental. anos a terceiros ou

2 sem prej»® * **!« * **** J

leoidBS no pre«">« e°ntra,°'’ S° ' ai^la 

seguintes direitos: . .
a) Total protecção e respeito pelo sigilo profis^

bancário e comercial; '
b) Protecção da propriedade industrial e sobre

as suas criações intelectuais. *|j

3. Os Investidores têm o direito de recorrer ao Cl$ 
interno e extemo nos termos da legislação em vigor, a 

CLÁUSULA 11? |
(Deveres do Estado)

Para além do disposto no presente Contrato, o EstaH 
Angolano, através dos seus órgãos e instituições, 

garantir: • . j
a) O acesso aos tribunais angolanos para a defe

dos direitos dos investidores, assegurando |( 

processo legal; je
b) Uma indemnização justa, pronta e efectivapu

bens dos Investidores, que por motivos devid-- 
mente justificados, venham a ser expropria^ 

para servir os interesses públicos; L
c) A protecção de todos os direitos e garantias -previ}..

tos nos artigo 14.° a 18.° da Lei do Investiment j 
Privado. í

CLÁUSULA I2.a |

(Impacto ambiental) ;i
Os Investidores obrigam-se a implementar o projecto 

investimento de acordo cóm a legislação ambiental em vig?.j 
que for aplicável. , , . |

CLÁUSULA I3.a I
(Impacto económico c social do Projecto)

L O Projecto de Investimento terá o impacto económW 
e social que tem por base a realidade social e económR 
nacional e internacional, existente à data da sua elaboração.|

• os termos e condições que vierem a ser acordad^h 
Xnvest,dores estimam 9ue O Projecto terá o impacto ec0'| 

nacionaisS°CÍal & CFlação de 15 Postos de trabalho paí3| 

ía CLÁUSULA 14“ |
i o coinPanhamcnto e fiscalização do Projecto) j

realização do^d°S mecanismos de acompanhamento 

Ma" » 40 <liS,”S“ "a ?U/I L * 2

toma legalmente°S P <aoverno procederão, nos termo3 e 

ao acompanhamento V'Sta’ fiscaliza9a° sectorial corren^ 
Projecto. . e supervisão de toda a execução d°

Panhamento e facilitar a ANIP 0
e e'ementos qUe poss.^ ° das suas actividades e do? da“°S 
financeira ou outra natUreza técnica, econórnic8’
d°s terão o direito de v ./écnicos devidamente credenci8' 
adstri‘a8 ao projecto ‘Sltarolocal ou locais de operaçõ^ 

de Emento, devendo ser-1!*5
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facultadas as condições logísticas necessárias, segundo um 
jritério de razoabil idade, ao desempenho da sua missão.

3. No quadro do desenvolvimento do projecto de inves­
timento autorizado, o alargamento do objecto da sociedade 
veículo do projecto, os aumentos de capitais para o inves­
timento, os aumentos de capital social da sociedade, bem 
como as cessões de participações sociais contratuais e 
demais alterações das condições de autorização, em conr 
brmidade com a Lei n.° 20/11, de 20 de Maio, devem ser 
Hitorizados pela ANIP.

4. De acordo com o Cronograma de Implementação e 
Execução do Projecto que constitui anexo ao presente con­

trato de investimento, os «Investidores», sem prejuízo do 
estipulado no n.° 1 do artigo 71.° da Lei n.° 20/11, de 20 

de Maio, deverão elaborar e apresentar à ANIP relatórios 
januais, no período de investimento e anual, no período de 
{exploração, com todos os dados relevantes, contendo a des- 
1 crição circunstanciada dos trabalhos apurados e indicadores 
{técnicos e económicos realizados, bem como outros elemen- 

! tos de síntese que se afigurem relevantes.
5. Sempre que necessário as Partes poderão solicitar a 

• realização de reuniões de balanço, no*quadro da implemen­

tação e execução do projecto de investimento autorizado.
6. As notificações ou comunicações entre as Partes, no 

âmbito do presente Contrato de investimento só se conside- 
ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 

e entregues pessoalmente ou enviadas por correio, correio 

electrónico (E-mail) e fax para os seguintes endereços:

o) ANIP:
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edifício do Ministério 

da Indústria, 9.° andar, Luanda - Angola 

Telefones: (+244) 222 391 434 / 331 252 .

Fax: (+244) 222 393 381 / 393 833 

Caixa Postal: 5465 
E-mail: geral@anip.co.ao

b) Investidor: Chao Zhang, cidadão de nacionalidade 

chinesa, podendo ser contactado pelo terminal 

telefónico n.° 948 606 962, ou ainda por inter­

médio do representante legal do investidor, Luís • 

Martinho Lunga, advogado, com escritórios em 

. - Luanda, Ingombota, Rua Major7 Kanhangulo,

Prédio da Agrinsul, 1.° andar.

7. Qualquer alteração aos endereços acima indicados 
deverá ser prontamente comunicada, por escrito, à outra 

Parte.

CLÁUSULA I5.a .
(Mão-dc-Obra e Plano de Formação) »

1. O Projecto irá criar 20 postos de trabalho, sendo
15 nacionais e 5 expatriados.

2. No âmbito da execução dó Projecto de Investimento, 
as Investidoras obrigam-se a consultar o INEFOP (Instituto, 
Nacional de Emprego e Formação Profissional), no processo 
de recrutamento, selecção e formação dos trabalhadores.

CLÁUSULA 16.a 
(Infraeções c sanções)

1. Constitui transgressão o incumprimento doloso ou 
culposo das obrigações legais a que os Investidores estão 
sujeitos nos termos da Lei do Investimento Privado.

2. Constitui transgressão, nomeadamente:
a) O uso das contribuições provenientes do exterior

para finalidades diversas daquelas para que 
tenham sido autorizadas;

b) A prática de actos de comércio fora do âmbito do
Projecto de Investimento autorizado;

c) A prática de -facturação que permita a saída de
capitais ou iluda obrigações a que a Sociedade 
esteja sujeita;

d) A não execução das acções de formação ou não
substituição de trabalhadores estrangeiros por 
nacionais nas condições e prazos previstos neste 
Contrato;

e) Caso a Investidora não cumpra qualquer uma das
obrigações do presente Contrato, a ANIP notifi- *' 
cará a mesma para exercer o direito de audição 
em sedè de audiência prévia.

CLÁUSULA 17.° 
(Resolução e litígios)

1. Em caso de desacordo ou litígio relativamente a inter­
pretação ou execução do presente Contrato, as Partes dili­
genciarão no sentido de alcançarem, por acordo amigável, 
uma solução adequada e equitativa.

2. No caso de nãó ser possível uma solução negociada 
nos termos previstos no número anterior, cada uma das 
Partes poderá, a todo o tempo, recorrer a arbitragem. .

3. A arbitragem será realizada por um Tribunal Arbitrai 
nos termos da Lei n.° 16/03, de 25 de Julho.

. CLÁUSULA 18.a .
(Anexos do contrato)

São anexos do contrato: '
a) Cronograma de Execução e Implementação do

Projecto; ;
b) . Plano de Formação de trabalhadores nacionais;
c) Plano de substituição de força de trabalho expa­

triados.

CLÁUSULA 19.a
(Período de vigência e denúncia do Contrato)

O presente Contrato de Investimento é válido, eficaz 
e vinculativo para as Partes por tempo indeterminado, se 
nenhuma das Partes ó denunciar com .antecedência mínima 
de dois anos.

mailto:geral@anip.co.ao
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' ■ CLÁUSULA20.’ ’
■ (Entrada cmvigor) -

• «o-.
, pelas Partes. ’

• CLÁUSULA 21.’ 
(Língua do Contrato e exemplares)

. o Contrato é radlgid. era Ungu. portogu» ' 

4 (quetro) «orapto
igualmente fé. '

' ■ DIÁRIO DA REpy |

Tendo as Partes acordado no disposto no 

Contrato de Investimento, os seus representantes^ 

dos assinaranro mesmo em. Luanda, aos 18 de Juiho d j

Pela República de Angola, a Agência NaciJJ 

Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão AbraJ 

Presidente do Conselho de Administração. ■ |

Pelos Investidores, Luís Martinho Lunga. |

ANEXO I
Cronograma de Implementação e Execução do Projecto

Número 
Ordem

. 1

Acções ' .

Aprovação do Projecto e Assinatura do contrato de Investimento 
na ANIP _____________________________ ___
Celebração do Contrato de Investimento e Mobilização do Fundo 
de Investimento .

, Junho/ 
Julho 2014

Agosto/ 
Setembro 2014

Outubro/ 
Novembro 2014

Dezembro/ 
Janeiro 2015

Fevereiro/
Março 15

Importação de Equipamento e Organização Patrimonial do
Empreendimento_________________________ ____

Mobilização de Recursos Humanos

ANEXOU
Plano de Formação de Mão-de-Obra

. 1.1—-Objêctivos
Proporcionar a totalidade dos trabalhadores do novo 

' empreendimento comercial, conhecimentos de stoks em 
armazém, controlo de caixa, controlo de facturas, controlo 
de fornecedores, contabilidade, suficientes para o cabal 
desempenho das suas funções, bem como fornecer conheci- - 
mentos acessórios no sentido da progressão da carreira indi- 

. vidual e de um processo de melhoria contínua da Empresa.
1.2—-Actividades

Actividade 1 — formação-através das equipas do 
fornecedor geral do projecto;

Actividade 2 - formação através das equipas dos 

vanos fornecedores dos equipamentos;
Actividade 3 - formação através da empresa pelo 

projecto; H
Actividade 4 -f0rmaçâ0 aJravés de 

e mternacionais de formação, espe- 

projecto. • - ~ -------

formação contínua ”° COrrente’ Pro- 

Pessoais Envolvidos
Fornecedores do projecto- 
Fomwedores de equipamentos;
Coordenador do projecto 
Empresa de formação.

Arranque da Prestação de Serviços

•1.5 — Perfis dos Formadores | [
Atendendo a especialidade técnica dos equipamentos 

instalar no projecto, os formadores das áreas técnicas eh 
equipamentos serão Engenheiros das áreas especificadas i l 
com reconhecida experiência no .que concerne aos equM 
mentos e à prestação de acções de formação. |

— Locais da Formação !
Todo o projecto dè formação decorrerá nas instalaÇ^ 

da Empresa, no que concerne às Acções no posto de traba^j 
(on Job Training), querem em sala, relativamente a acÇ^i 

de carácter mais teórico ou relativamente às Acções j 
simulação por Computador, máquinas, sistema de contr°^ 

materiais de segurança, sistema de vigilância entre outR 
decorrerão em salas devidamente adaptadas e equipai 

atendendo ao teor das actividades a realizar. I
Ferramentas/ Abordagem 1,

Catálogos, equipamentos e manuais, técnicos dos 
pamentos com base nas especificações técnicas dos eqtijP8! 
mentos; |

4 —, —..uuouanvas ao Formaça° concedida a medida das necessidades eSPeC,|
comportamento organizacional e da gestão do EmpreSa; Progratna de simulação por compu^l 

ícumputer Aided Training); residência Formação em S* *

• Area de Formação Específica: |
2.1—Objectivo: |

Desenvolver o conhecimento e as competências espn . 

cificâs relacionadas com as actividades; I

on ecer a homogeneização das técnicas a s6f6 J
aplicadas. 1

2-2 —Conteúdo I

PrevT T°CÍad0S de trabalho e de ap0Í°; I 

vençao e assistência em sinistros de trabalho;
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Preparação e manutenção diária dos produtos pelos ’ Catálogos, equipamentos e manuais técnicos dos 
trabalhadores; equipamentos;

Gestão administrativa do trabalho a executar; Sala para formação com projector e computadores.
Metodologia Beneficiários .
Formação Presencial; x , . . .

• ■ . - ■ Pessoal afecto a todas as areas.
Formação à distância;

Data ,E-leasing; ’
Formação no local de trabalho com supervisão de um . Segundo semestre de 2014. . ,

perito da empresa; Objectivo
Visitas ou permanência noutras empresas. Dominar as operações de venda de materiais de cons-

Materiajs Necessários trução. . ,

ANEXO III
Mapa de Plano de Substituição de Mão-de-Obra Estrangeira

Categorias Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 • Ano 5

Profissionais Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados Nacionais Expatriados

Direcção 0 2 0 1 0 1 . 1 1 ~ 1 .1

Técnicos Superiores 3 1 4 1 5 1 6 0 5 1

Técnicos Médios 6 0 ’ 5 0 4 0 . . 3 0 4 0

Administrativos 6 2 7 2 8 1 8 1 8 ’ 0

Operários Especializados

Operários não Especializado

Subtotal 15 5 16 4 17 3 18 2 18 2

Total Geral 20 20 20 20 20

Pela República de Angola, a Agência Nacional para o Investimento Privado, Maria Luísa Perdigão Abrantes. — 

Presidente do Conselho de Administração.
Pelos Investidores, Luís Martinho Lunga.

Resolução n.° 97/14 
<ic 4 dc Novembro

Considerando que Nassif Karouni, pessoa singular de 
nacionalidade libanesa, entidade não residente cambial, 

• residente em Bazourieh, Distrito de Tyro, Líbano, Investidor 
Extemo e Hussein Karouni, pessoa singular de nacionali­
dade libanesa, entidade não residente cambial, residente em 
Bazourieh, Distrito de Tyro, Líbano, Investidor Externo, 
apresentaram ao abrigo do disposto no artigo 54.° da Lei 
n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do Investimento Privado) uma 
Proposta de Investimento Externo.

Considerando que no âmbito desta proposta, pretende- 
-se adquirir 100% do capital social na sociedade denomi­
nada «Karinvesti. Limitada», cuja actividade principal será a 
prestação de serviços de tecnologia de informação, nomea­
damente análise de requisitos de operação T1C, plano de 
migração tecnológica, programa de desenvolvimento, ges­
tão de programas, migração de aplicativos e rede de infra- 
-estruturas tecnológicas e a comercialização de materiais 
informáticos.

Considerando que, o Governo da República de Angola 
; está empenhado em promover projectos de investimentos 

que visam a prossecução de objectivos económicos e sociais 

. ->■ -YrfNiMiATlíâiÉlBiihk..

de interesse público, noméadamente, diversificação da eco­
nomia, prestação de serviços nos diversos sectores económi­
cos, assim comó a melhoria da qualidade de vida das popula­
ções, aumento de infra-estruturas industriais, o aumento do 
emprego, bem como o fomento do empresariado angolano.

Nos termos das disposições combinadas do n.° 1 
do artigo 60.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei do 
Investimento Privado), e do artigo I3.° do Estatuto 

Orgânico da ANIP .(aprovado pelo Decreto Presidencial 
n.° 113/11, de 2 de Junho), o Conselho de Administração, 
da Agência Nacional para o Investimento Privado, emite a 

seguinte Resolução;
1. ° — É aprovado o Contrato de Investimento da 

Proposta denominada «Karinvest, Limitada» no valor 
global de USD 2.000.000,00 (dois milhões de dólares dos 

Estados Unidos da América), no Regime Contratual.

2. ° — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Vista e aprovada pelo Conselho de Administração 
da ANIP, em Luanda, aos 28 de Agosto de 2014. — A 

Presidente do Conselho de Administração, Maria Luísa
Perdigão Abrantes.



2300 . CLAUSULA I.a
(Definições)contrato os ■nvestímí'-™ ™,vai>0

KARINVESr, LIMITADA ' Pm efeitos bo Contrato de lnvestlme„t0, J'

tido diverso resultar do contexto em que sejam 
' as definições abaixo reproduzidas terão o signifi^A 

Angola representado pela seguir lhes é atribuído. .]■

Ang ’ P Contrato significa o presente «Contrato de

. mento» e os seus Anexos;
Criação dé Emprego significa quaisquer p0^ip 

trabalho criados no âmbito do Projecto de^ 
sição de quotas, quer criados directamen^ 

.\ indirectamente se criados pela sociedade; 
Lei significa a'Lei do Investimento Privado n.°2l)T 

de 20 de Maio; j(

Outros termos escritos em letras maiusculas et 
definidos na presente cláusula terão os mest 
significados que por lei lhes sejam atribuídos 

cláusula 2,a :i
(Natureza administrativa c objecto do Contrato)

1. O contrato de investimento tem natureza administ p 
tiva. . ài

2.0 presente contrato de investimento tem por object ;d 
aquisição de 100% das quotas do capital social da sociedi! 
de direito angolano «Karinvest, Limitada», sendo o 
nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzí j" 
correspondente a 85% do capital social, a favor de Nas 
Karouni e Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) corresps;c 
demea 15% do capital social a favor de Hussein Karouni^

3. A actividade a exercer será a prestação de servira 
ecnologia de informação, nomeadamente, análise? 

requisitos de operação T1C nl 7 Programa de ?PeraÇa° TIC’ plano de migração tecnológi^1
VproEraniade H»..-.:.. . ’ ”° e ção de ani' esenvolviment°, gestão de programas, mi^

comérei P Í S e rede de infra-estruturas tecnológi^i 
”7 informáti7s°meadamente 3 c.omercializa9ão de

-.a-se na 
de «Karinvest,

- injeç- 
eínpresa.

Contrato de Investimento

As Partes: 
O Estado da República de _

Agência Nacional para o Investimento Privado, com sede 
na Rua Cerqueira Lukoki, n.” 25, 9.’ andar do Edificio 

do Ministério da Indústria, nos termos dp disposto no 
n • 1 do artigo 53.» da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei ■ 

do Investimento Privado), representada por Maria Luísa 
Perdigão Abrantès, .na qualidade de Presidente do Conselho 

de Administração, com poderes legais e estatuários para 
o acto, doravante abreviadamente designados, respectiva­
mente, por «Estado» e por «ANIP»;

■ E
Primeiro: — Nassif Karouni, pessoa singular de nacio- • 

nalidade libanesa, entidade não residente cambial, Investidor 
Externo, com morada em Bazourieh, Distrito de Tyro (Sour) 
— Líbano, neste acto representado, por José Manuel Canda, 
doravante designado Investidor Externo; tn

Segundo: — Hussein Karouni, pessoa singular de nacio­
nalidade libanesa, entidade não residente cambial, inves- 
tidor externo, com morada em Bazourieh, distrito de Tyro 
(Sour) - Líbano, neste acto representado, por José Manuel 
Canda, doravante designado Investidor Esterno e todos con­

juntamente serão referidos como «Partes».
Considerando que:'
1 • Os investidores pretendem exercer a actividade de 

Prestação de serviços de tecnologia de inform - 
damente, análise de requisitos de maÇao. nomea- 

requisitos de operação Tir

-estruturas tecnológicas. P atlvos e rede de mfra- 

aquisiçãodelOO%dorapíte7solmídt0 C°nsubstancia-se .... 

Umitada» e reforço de capitais7empS°Cledade<arÍnvest> 

00 P®'05 investidores de capitais P da in-''
1 O presente investimento .Pr°Pn°S na emPresa. 

^SdaemPresa,melhorara|is^af7IÍaraeSCaladecapi.
Prestar assistênci^ade^0™/^0^4”100^!® 

^“'P^entos instalados

B««00 b„idMc

Co»«o d.

previsto nas cIálb

.. CLÁUSULA 3 a |
» «ação do investimento c regime juridico • I

dos bens dos investidores) , |
Província aJ it0 í ’nvest*mer‘to será desenvolvido 
B’™NelL“and\Rl" Rodrigues, n.” 

Desenvolvimento a’ fi'^0 Urbano do Ran§el ’ 4
aos programas e c°municarà ANm ’ . "do os investidores obrigad°s

priedade privada °S 3° pr°-iec*0 estão sob regime de P1^

(Entráda em vigor L^USULA4 ”
0 Presente Cont * Vigência do Confrato) 

V|g°rará por tempo indei^m^ d” V'g°r efeCt*V8'

. (So”«dadeeSyU5-‘

• A execução dn • °ra 1,0 pr°jcct°)
SÍSTÍedade <ariXt0.Será inle^'«>ente assegu^ 
. Uda85%PorNassifKa ‘' ‘mitada». que passará a 

^"■e I5o/O porHusseinKaroun'-
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2. A sociedade executora do Projecto tem a sua sede em 
uanda na Rua Deolinda Rodrigues n.°166, Distrito Urbano 
b Rangel.

CLÁUSULA 6.a
(Operação dc Investimento)

Para a implementação do Projecto de Investimento, e 
íumprimento do objecto social proposto, as operações de 
pvestimento que os investidores irão realizar, traduzir-se-ão 
ja alínea a), c) e g) do artigo 12.° da Lei n.° 20/11, de 20 
je Maio, concretamente a introdução no território nacional 
je moeda livremente conversível, importação de máquinas, 
Equipamentos, acessórios e outros meios fixos corpóreos, e 
aquisição de participação no capital de empresas existentes.

CLÁUSULA 7.a 
(Montante do Investimento)

I. O valor previsto para o investimento é de USD 2.000.000,00 
^dois milhões de dólares dos Estados Unidos da América). 

| 2. O valor previsto para o investimento no projecto des­

tina-se às operações inseridas no quadro do empreendimento 
pretendido, não podendo ser aplicado de forma ou para fina­
lidades não previstas nem desviar-se do objecto, nos termos 
do presente Contrato.

3. Os Investidores podem, no quadro do desenvolvimento 
do empreendimento e nos termos da lei, solicitar à s<AN!P

i—Agência Nacional para o Investimento Privado» qualquer 
aumento do valor do investimento, com vista à realização 
com êxito do empreendimento e seu desenvolvimento.

CLÁUSULA 8.a
(Forma dc financiamento do Investimento)

O* investimento será financiado integralmente com 
recurso a capitais próprios.

CLÁUSULA 9.a
(Forma dc realização do Investimento)

O montante global do Investimento será realizado da 
seguinte forma:

USD 216.250,00 (duzentos e dezasseis mil duzentos 
e cinquenta dólares dos Estados Unidos Amé­
rica) — pela transferência de fundos dò exterior, 

;; subscritos por Nassif Karouni;.
USD 783.750,00 pela importação de máquinas, trans­

porte; acessórios e outros meios fixos corpóreos, 
subscritos por Nassif Karouni; ,

USD 216.250,00 (duzentos e dezasseis mil duzentos 
e cinquenta dólares dos Estados Unidos da Amé­
rica)— pela transferência de fundos do exterior, 
subscritos por Hussein Karouni;

USD 783.750,00 pela importação de máquinas, trans­
porte, acessórios e outros meios fixos corpóreos, 
subscritos por Hussein Karouni.

CLÁUSULA 10,a
(Programa dc implementação c desenvolvimento do projecto)

I

1. Sem prejuízo da elaboração de programas específicos 
de implementação,, é estabelecida pela presente cláusula a 

programação geral do Projecto de Investimento, cujo crono- 
grama de execução e implementação se anexa.

2. A partir da entrada em vigor do presente Contrato de 
Investimento, os Investidores propõem-se a:realizar o inves­
timento tão logo seja emitida as Licenças de Importação.

3. O cumprimento das.obrigações previstas na alínea 
anterior está condiçionado à obtenção dos necessários ins­
trumentos administrativos, bem como de quaisquer outros 
licenciamentos ou autorizações administrativas públicas que 
se reputem necessárias para a sua concretização.

CLÁUSULÁII? .
(Termos da proporção c graduação percentual do repatriamento 

dos lucros c dividendos)

1. O Projecto de Investimento ficará sujeito à legislação 
cambial em vigor na República de Angola, e ás regras pre­
vistas na Lei do Investimento Privado.

2. Depois de implementado o projecto de investimento 
e em obediência ao disposto nos artigos 18.°, 19.° e 20.° da 
Lei n.° 20/11 de 20 de Maio, e nas condições estabelecidas 
na autorização do BNA, conforme a legislação cambial apli­
cável, aos investidores extemos são garantidos o direito de 
transferir para o exterior:

a) Os dividpndos ou lucros distribuídos, depois
de devidamente verificados e. certificados os 
respectivos comprovativos do pagamento dos 
impostos devidos, tendo em conta o montante do 
capital investido e a sua correspondência com as. 
respectivas participações no capital próprio da 
sociedade;

b) O produto da liquidação dos seus investimentos,
incluindo as mais-vai ias, depois de pagos os 
impostos devidos;

c) Quàisquer importâncias que lhe sejam devidas,
- com dedução dos respectivos impostos, previs­

tos em actos e Co,ntratos que, nos termos da Lei 
ri.° 20/11, de’20 de Maio, constituam Investi­
mento Privado.

3. Os Investidores só terão direito ao início do repa­
triamento dos lucros depois de transcorridos 3 (três) anos 
a contar da data implementação efectiva do Projecto de 
Investimento. • * v

CLÁUSULA 12.a
(Impacte ambiental)

1. No quadro da implementação e < desenvolvimento 
do projecto, os Investidores obrigam-se a implementar 
o Projecto de Investimento de acordo com a legislação 
ambiental em vigor no País.

2. Deverá ainda cumprir com a legislação em vigor para 
a salvaguarda do meio ambiente em matéria de ruídos, gases, 
fumos, poeiras entre outras e permitir que as entidades com­
petentes procedam as inspecções ou estudos para aferir a 
regularidade ambiental das actividades, das instalações, dos 
equipamentos e do empreendimento.
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*^2^’***
4. Participar, ao Mmisteno , .

rências anómalas de natureza poluente ou com 

tivos sobre õ ambiente.
CLAUSULA 13." .

(Deveres c obrigações dos Investidores)

Os Investidores obrigam-se a: . .
a) Realizar, na forma, fases, quantidades e datas

previstas as.acções do Projecto de Investimento, 

sem prejuízo das eventuais alterações que pos- 
sam ser introduzidas no mesmo; '

b) Investir o montante global do projecto na reali­
zação, sem custos para ó Estado, dos trabalhos \ 

‘ referentes ao empreendimento objecto do pre­
sente Contrato;

c) Cumprir os deveres dos Investidores Privados esta­
belecidos na legislação em vigor, em especial o 
disposto no artigo 24.° .da Lei n.° 20/11, de 20 ' 
de Maio e em geral o disposto no artigo 23.° da 
mesma lei;

d) Adoptar os procedimentos adequados à prevenção
de danos ambientais, nos termos da lei conforme

< o estabelecido na cláusula 13.’ n.° 1 supra. 
CLÁUSULA 14.’ ’ ‘

(Deveres e obrigações do Estado) ”

O Estadó obriga-se a: '
t a) Respeitar e assegurar o cumprimento das garantias 

e dos direitos dos Investidores constantes da Lei 
n.».20/ll,de20deMaio;

ó) Prestar apoio institucional aos Investidores através 
de assistência no relacionamento com as várias 
enndades públicas envolvidas na execução do 
Projecto e, nomeadamente, assegurar que em 

egais, sejam concedidas as licenca«

. CLÁUSULA 15."

indubitavelmen^p^ d° PfeSente contratí’> contribuirá

. "rajsctowin^ noram°emqueo

CLÂlJSULA16."

. v Projecto, obiectn '
'ndul’i‘avelmente,para; PreSente ««rato, contribuirá

í
b) Contribuir para a diminuição do deseJ

' criando para o efeito, 23 postos de Jl 

direçtós para cidadãos angolanos. .

• CLÁUSULA 17." ■ • j
(Força dc trabalho c plano deformação)

1 O Projecto criará um total de 29 (vinte e hove)J!i 
de trabalhos, sendo que 23 (vinte e três) destinam-^ 

balhadores nacionais e 06 (seis) a trabalhadores exp^j
2. Para além do cumprimento das obrigações 

no Plano de Formação Profissional o projecto ficará ta^ 

obrigada a:
a) Promover a substituição gradual da mão-d^ 

expatriada, por trabalhadores nacionais,,^ 
termos do Decreto n.° 5/95, de 7 de Abril, 
preferência, na contratação laborai, aosqufd 
domiciliados no local de implantação do

• jecto de Investimento, em cooperação coi^ 

organismos competentes em matéria de empan 
e formação profissional a nível local; .jr<

b) Dar prioridade à formação técnica especializado 

trabalhadores nacionais através de recrutam®^ 

em instituições de ensino nacionais;
c) Colaborar com o INEFOP em todas as matér.;^ 

relativas ao emprego e formação profissionat| I
d) Celebrar Contratos de seguro contra acidertqP

de trabalho e doenças profissionais a favorí» 

trabalhadores; • 1- . |o
s

L 

I V 

I C

F 
n 

P 
q

trabalhadores;

CLÁUSULA 18.° 
(Garantias e protecção do Investimento)

Ao abrigo deste Contrato, são desde já atribuídos $ 

Investidores e à sociedade, os direitos e garantias consaiR 
dos na Lei n. 20/11, de 20 de Maio, nomeadamente: |

a) A igualdade de tratamento, nos termos do artigo
da citada lei; |

b) A protecção de direitos, nos termos do artigo 

' da citada lei;
c) As garantias específicas consignadas no artigo >1'

da citada lei.

CLÁUSULA 19.a 
S (Apoio Institucional do Estado) 

Suas comnet"IÇOeS PÚbllcas ang°lanas, de acordo cort> _ 
conómico do"0'38 epara prossecu<?ão do interesse sod» I , 

no segXte COmpro^em-se institucional^' ,

~~apoiar^0relacionamento dos investido^! 
rio on ?S°rganismos’semPrequenece^j 

outros <T 6 auxiliar na emissão de íicenÇaSJ 
do proiectUTnt°S necessários a implementai3 I

V Ministério do Co^/ Pr3Z°S aProvados; la( I
a apoiar Í i ~~ com° cidade tuteH 

f^x;TompXrtivida<,e e 0 equl
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j c) BNA — Departamento de Controlo Cambial: emitir 
•J as licenças dos capitais autorizados bem como a

transferência dos dividendos e outros lucros dis- 
?! tribuídos, nos termos legalmente estabelecidos;

j d) Ministério da Administração Pública, Trabalho e 

Segurança Socia\\ — apoiar as acções de for­
mação.

CLÁUSULA 20?
(Acompanhamento do Projecto)

1. Sem prejuízo das funções de tutela ministerial do sec­
tor e dos poderes de fiscalização que cabem às competentes 
instâncias oficiais do Estado a que respeitam as matérias 
reguladas neste Contrato, incumbe à «ANIP — Agência 
Nacional para o Investimento Privado» a responsabilidade 
de assessorar, acompanhar e fiscalizar a execução do pre- 
bente Contrato.

2. Os Investidores e a sociedade devem fornecer anual­
mente todas as informações sobre o desenvolvimento ekos 
resultados do projecto, preenchendo o questionário que para 
o efeito está disponível no Website da «ANIP — Agência 
Nacional para o Investimento Privado»; sem prejuízo de 
outras informações jurídico-legais, económicas e financeiras 
que justifiquem a evolução da realização do projecto.

3. No âmbito da execução e gestão da implementação do 
projecto, a «ANIP — Agência Nacional para o Investimento 
Privado» realiza visitas ao empreendimento com vista à 
verificação do avanço físico de execução, ficando as Partes 
obrigadas a reunirem-se, periodicamente, sempre que neces­
sário.

4. Em qualquer caso, os Investidores facultam, em tempo 
oportuno, com a devida prioridade e conforme lhes seja 
solicitado pelas entidades competentes dó Estado, as pro­
vas adequadas de que estão a ser satisfeitos os objêctivos e ’ 
cumpridas as obrigações constantes do'presente Contrato.

5. A «ANIP — Agência Nacional para ó Investimento 
Privado» e todas as entidades oficiais envolvidas na imple­
mentação, execução, acompanhamento e fiscalização do 
projecto devem guardar sigilo e manter a confidencial idade 
quanto a todas as informações a que tenham acesso ou que 
lhes sejam facultadas no exercício das suas funções.

6. As notificações ou comunicações entre as Partes, no 
âmbito do presente Contrato de Investimento só se conside­
ram validamente realizadas se forem efectuadas por escrito 
e entregues pessoalmehte ou enviadas por correio, correio 
electrónico (E-mail) e fax para os seguintes endereços:

ANIP:
Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, Edificio do Ministério 

da Indústria, 9.° andar, Luanda - Angola 
Telefones: (+244) 222 391 434 / 321 252 
Fax: (+244) 222 393.381 / 393 833 
Caixa Postal: 5465 
E-mail: geral@anip.co.ao

Investidor(es)
Rua Antero de Quental, Vivenda n.° 101, Bairro Vila 

Alice; '
Telefone: 925 505 050/ 946 525 430;
E-mail: info@karinvest.biz '

CLÁUSULA 21.a
(Dever geral dc cooperação)

As Partes contratantes, os seus agentes e mandatários, 
vinculam-se à observância do princípio da boa-fé no cum­
primento das obrigações decorrentes do presente Contrato, 
a cooperarem reciprocamente e com espírito de lealdade e 
entreajuda para o cumprimento das tarefas e para realização 
dos objêctivos estabelecidos para este projecto, assim como 
a respeitarem os direitos adquiridos por cada, uma das Partes 
contratantes.

• CLÁUSULA 22? ’
(Estabilidade)

1. O disposto no presente Contrato foi estabelecido com 
base em determinadas circunstâncias económicas, técnicas 
e operacionais, presentemente existentes em Angola. Caso 
ocorra qualquer alteração das referidas circunstâncias que 
provoque uma alteração do equilíbrio contratual existente, 
as Partes comprometem-se a tomar as medidas necessárias 
à pronta reposição do referido equilíbrio e a não tentar obter 
qualquer benefício ou vantagem da situação.

2. Verificando-se a alteração de circunstâncias referida
no número anterior, as Partes poderão solicitar a revisão òu 
modificação do presente Contrato, ou a adopção de qualquer 
outra medida apropriada, com vista a repor o equilíbrio con­
tratual. . .

CLÁUSULA 23? .
(Força maior) ' •

1. Nenhuma das Partes será responsável pelo incumpri­
mento ou pelo cumprimento parcial ou defeituoso de qual­
quer das suas obrigações contratuais se tal se ficar a dever a 
uma situação de calamidade natural.

2. A Parte afectada pela situação de calamidade natural, 
deverá comunicar à outra pela via mais eficaz ao seu alcance 
e no espaço de tempo mais curto possível, devendo efectuar 
todas as diligências ao seu alcance com vista à redução dos 
efeitos do fenómeno sobre o Contrato.

CLÁUSULA 24?
(Resolução dc litígios)

Qualquer conflito entre as Partes emergente ou relacio­
nado com o presente Contrato de Investimento Privado, 
incluindo qualquer questão relacionada com a sua existên­
cia, validade ou termo, será submetido e resolvido através da 
arbitragem de acordo com a Lei sobre Arbitragem Voluntária 
(Lei n.° 16/03, .de 25 de Julho).

O Tribunal Arbitrai a constituir ao abrigo da lei será com­
posto por 3 (três) árbitros, cabendo a cada uma das Panes 
designar um árbitro, e aos árbitros assim designados desig­
nar um terceiro que será o árbitro-presidente. Na notificação 
para arbitragem efectuada pela Parte demandante deve esta

mailto:geral@anip.co.ao
mailto:info@karinvest.biz
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comercial em vigor aplicável.

CLÁUSULA27? 
(Documentos anexos)

l 
í
1

CLÁUSULA 26? 
lhe cabe designar. Recebida ' , (Condições contratuais)

As * realizaça°d°

< ............. . .............

a sua nomeação e o comunicar a ambas as Partes. 
O Tribunal Arbitrai funcionara em Luanda, A g .

decidirá segundo a lei. angolana. ’ Fazem parte integrante do presente Contrato os
A arbitragem será conduzida em língua portuguesa. • . anexos: ; • ?
O Tribunal Arbitrai detém poderes para decidir, a título 

definitivo, um eventual diferendo sobre o objecto do litígio.
Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai = 

serão finais, vinculativos e irfecorríveis. As Partes desde 
já renunciam ao direito de invocar qualquer imunidade ou nacional,
privilégio de que possam gozar relativamente aos acórdãos, 
ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai, comprometendo-se 
a cumprir prontamente as mesmas nos seus precisos termos.

" CLAUSULÁ25?

• . (Língua do contrato e exemplares)

\ O presente Contrato é redigido em língua portuguesa 
e celebrado em quatro exemplares, com igual teor e força

Anexo 1 — Cronograma de execução e imple^ 

ção do projecto; '

Aríexo 2 — Plano de formação da força de trt i 
A

* ;i

' Anexo 3 — Plano de substituição da força de tráj1; 

expatriada.

. CLÁUSULA 28? 11
(Entrada cm vigor)

Este Contrato entra em vigor na data da sua assinateg

Luanda, aos 28 dè Agosto de 2014. 7
jurídica, destinándo-se à «ANIP — Agência Nacional para Pela ASência Nacional para o Investimento Privatf 

o Investimento Privado», aos Investidores e a Imprensa 
Nacional, fazendo os quatro igual fé- quanto ao seu teor e Perdigão Abrantes 
conteúdo.

. . ’ Investidor, José Manuel Canda.

Presidente ,do Conselho de Administração, Maria U ?
• • tf

. ~ ____ • ff

ANEXO I___ç~^„d.,mp,In,e„ta;i„ do Pn)jta> lnvej

Acções á Executar

ir
■ J

—-—' Hs

?
Abril/M»” |s

Junho/Julho
Fevereiro/ 

Março

Agosto/' 
Setembro

Outubro/ 
Novembro

Dezembro/ 
Janeiro

Aprovação do Projecto pela ANIP'

Jmportaçao dos Bens e Equipamento»

Arranque de Actividade ~-------- —

Anol

l

anexo IP

Categoria Categoria do 
Fonnador

Duração 
Inicio

Tempo de 
Formação

Número de 
Formados Loca! de 

Formação

Tipode
• Formação Custo de Forj”^

Fim

29

Técnicos

Admínistratí

Operànoç

Direcção

14

5 .

6
IO

io
Keciclágeni

Reciclagem

«OnJob»
«On Job» 

«OnJob»^

30 Dias
30 Dias
30 DiaT

^gosto2014 

Agosto 2014 

Agosto 2014

^Agosto 2014

Agosto 2014

Agosto 2014
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| ' ANEXO III

J ' ' r Plano de Substituição da Força de Trabalho Expatriada

‘ i

| Categoria Abo 1
Total

Ano 2
Total

Ano3
Total

Ano 4
Total

Ano 5
Total

Nac. Exp. ’ Nac. Exp. Nac. Exp. Nac. Exp. Nac. Exp.
• •__

Direcção ‘ . 4 1 5 4 I 5 4 1 5 -4 1 *5 4 1 5

Técnicos Superiores 2 4 6 2 4 6 4 0 4 4 0 . 4 4 0 4

Técnicos Médios,.l— 12 1 13 12 1 13 15 0 15 15 0 15 15 0 15
.^dministralivos 5 0 5 5 Ó 5 5 0 5 5 0 5 5 * 0 5

0 0 0 0 0 . 0 • 0 0 0

Total 23 6 29 23 6 29 28 I 29 •28 I 29 28 1 j 29

j Pela Agência Nacional para o Investimento Privado, a Presidente do Conselho de Administração, Maria Luísa Perdigão

Abrantes. • ' >

| Investidor, José Manuel Canda.

3 Resolução n.° 98/14 t
J de 4 de Novembro

J Considerando que o Mateus da Silva Alves, pessoa sin­
gular de nacionalidade portuguesa, Investidor Externo, enti- 
çlade não residente cambial, residente na Rua Xavier Araújo
h.°  11, Núcleo 10, 4.° A-1600, Lisboa, apresentou ao abrigo 
do disposto no artigo 54.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio 
(Lei do Investimento Privado), uma proposta de investi- 
jnento privado a realizar na República de Angola;
I Considerando que, no âmbito desta proposta o investi­
dor externo pretende adquirir 15% das acções da sociedade 
«NOVAGÉST — Serviços e Gestão, S.A.», cuja actividade 
principal é a prestação de serviços na área de hotelaria, res­
tauração, ship chandler e actividades afins e conexas, para o 
sector petrolífero e diamantífero, actividade de restauração. 
Exploração de hotéis, catering, pubs, discotecas, snack-bar, 
salões de festas e espectáculos, comércio geral de artigos ali­
mentares,. bebidas, abastecimentos a navios e plataformas;
* ( Considerando ainda que, o Governo da República 
de Angola está empenhado em promover Projectos de 
Investimentos que visam a prossecução de objêctivos eco­
nómicos e sociais de interesse público;

Nos termos das disposições combinadas do n.° I 
do artigo 60,° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio. (Lei do 
Investimento Privado), e do artigo 13.° do Estatuto 
Orgânico da ANIP (aprovado por Decreto Presidencial 
n.° 113/11, de 2 de Junho), o Conselho de Administração 
da Agência Nacional para o Investimento Privado emite a 
seguinte Resolução:

L° — É aprovado o Contrato de Investimento do Projecto 
denominado «NOVAGÉST — Serviços e Gestão, S.A.», no 
valor global de USD 4.440.000,00 (quatro milhões quatro­
centos e quarenta mil dólares norte americanos) no Regime 
Contratual Único.

2.°  — A presente Resolução entra em vigor na data da 
sua assinatura.

Conselhp de Administração da ANIP, em Luanda aos 
12 de Setembrd de 20 Í4, — A Presidente do Conselho de 
Administração, Maria Luísa Perdigão Abrantes.

CONTRATO DE INVESTIMENTO DO PROJECTO

DE INVESTIMENTO NOVAGÉST — SERVIÇOS 
E GESTÃO, S. A.

• - *

Contrato de Investimento .
Entre:
1. °.— Õ Estado da República de Angola, represen­

tado pela ANIP — Agência Nacional para*o Investimento 
Privado, nos termos da delegação de competências previsto 
no n.° 2 do artigo 7.° da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio — 
Lei do Investimento Privado — com sede na Rua Cerqueira 
Lukoki, n.° 25,9.° andar, Edifício do Ministério da Geologia 
e Minas e da Indústria, aqui representada pela Presidente do 
Conselho de Administração, Maria Luísa Perdigão Abrantes,. 
com poderes legais e estatutários para o acto (adiante desig­
nado, respectivamente, por «Estado» e «ANIP»);

E
2. ° — Mateus da Silva Alves, pessoa singular de nacio­

nalidade portuguesa, Investidor Externo, entidade não 
residente cambial, residente na Rua Xavier Araújo n.° 11, 
Núcleo 10,4.°A-1600 Lisboa.

O Estado e os Investidores são designados de «Partes».
Considerando que: ’

a) Nos termos da Lei n.° 20/11, de 20 de Maio (Lei
do Investimento Privado), a ANIP é o órgão do 
Estado encarregue de:
/. Executar a política nacional em matéria de 

s investimento privado e;
ii. Promover, coordenar e supervisionar os inves­

timentos privados em curso em Angola.
b) O Investidor é umá pessoa singular de nacio­

nalidade portuguesa que pretende investir na 
sociedade comercial denominada «NOVAGÉST 
— Serviços e Gestão, S. A.», adquirindo 15% do 
seu capital social;

c) O Investidor realizará o Investimento através de
v . Investimento Externo, sobretudo, fundos pró­

prios;
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DIÁRIOOak j

CLÁUSULA 6.a / • T
(Montante do Investimento) . • |

’ ! Ovalorglobaído Projecto de InvestimentoçX 

em USD (4.440.000,00) (quatro milhões quatrocenA 
renta mil dólares dos Estados Unidos da América), ’

2 No quadro de desenvolvimento do projJx 
Investimento pode o Investidor solicitar à ANip.^q 
mento ou o aumento do valor do Investimento. . ±!

CLÁUSULA 7."
(Operações dc Investimento Privado)

41 ° ^°4°iX»*^"'n,esS”'n" ■

artig0 d0 investimento Privado. . reali^j’,,

respectivos Anexos e pelo disposto nas clausulas seguintes.

. CLÁUSULA Ia
(Natureza administrativa c objecto do Contrato dc Investimento)

1.0 Contrato de Investimento tem natureza administra­

tiva. .• ■
. 2. Constitui objecto destè Contrato de Investimento a 

aquisição pelo Investidor de 15% das acções correspondentes rência de fundos do exterjor de acordo com o estabetej
ao capital social e investimento na sociedade «NOVAGÉST 
~ Serviços e Gestão, S. A.».

• CLÁUSULA 2.’
(Execução do Projecto de investimento)

E A Sociedade executora do projecto é a «NOVAGÉST 
Serviços e Gestão, S.A.»,. cujo objecto principal é a' 

prestação de serviços na área de hotelaria, restauração, ship 
chandler e actividades afins e conexas, para o sector petro-. 
lífero e diamantífero, actividade de restauração. Exploração 
de hotéis, catçring, pubs, discotecas, snack-bar, salões de 
feto e espectáculos, comércio geral de artigos alimentares- 
bebidas^ abastecimentos a navios e plataformas, importação 
e exportação de artigos a comercializar. . - *
nn2’m°Investidor é uma P®8503 singular de nacionalidade

■ ^A-lóOTLiS^"8^8^0^0"011^^ . ltnPlementaÇãodo^

rn.fi • a . CLÁUSULA 11.a
. tuehnição das condições dc exploração, gestão, associação c p«

c implementação do Projecto dc Investimento) 
• L A execu9ão e a gestão do Projecto de Investime,tH t 

vem ser efectuadás em estrita conformidade 
rãn Ct^ d.e lnvestirnento e com as condições de autof,i ç 
InveQf/ e^S^ação aP)!cável, não podendo ser dado Pe| $ 
neTdí' B" diVe™ d» <1” * sido 

,ar-se do objecto que tiver sido autorizado. 1 

cio dentro dn^0 Pr°ject0 de Investimento deve ter n 
"^0 d° Pr*™ fixadono respectivo CR1P.

(1 .'sem'"98 dC acompanhamcn,o^2projecto dc Invcstimcn“') J 

. realização dos invp«t°S mecan'srnos de acompanhante^0 J 
PelaÀNlP.noquadroT?!^08 preconizados, a ser efectu J 

Ma'o, os órgãol do P ° d'.Sposto na Lei n.° 20/11, de 2° J 

cedem, nos termos daV0-1^70 e ent*dades competentes P | 
de toda a execução do acomPanhamentò e superV* I 

InvestiH #4 Projecto. I
n°meadamente, Zt„e^ÍI’tar a AN|P <> acompanha^ 
Permitindo a realizaSo d 1•enatureza técnica, econó«< 

1,2açâ0 d® visitas ao local ou locai8 *

de
■ i an

celebração do presentefont^° Q projecto de investimento implica nos tern^’

;r‘.
j I

a) A introdução em território nacional de n|0
livremente convertível; ès

b) A aquisição de parte de empresa já existente. ®c
■ - . CLÁUSULA 8.“ j. I

(Formas dc realização do Investimento Privado) J

O Investimento Externo é realizado através de trai.;

na alínea c) do artigo 13.° da Lei do Investimento PriWj ■
CLÁUSULA 9.a • | ■

(Formas dc Financiamento do Investimento Privado) :1 ■

O Investimento Externo é efectuado com base em fW! I 
próprios. ' ||

CLÁUSULA 10.a | !

• (Programa dc lmplemcntação c Desenvolvimento do Projecto u
de Investimento) . . | 1

A implementação do Projecto de Investimento devei I 
início no. prazo'máximo de 120 (cento e vinte) dias, ' 

tados a partir da data de assinatura do presente Con$.jd 
sendo a fase de investimento concluída no prazo máxi^l 
12 (doze) meses, em conformidade com o Cronogra^8

„ CLÁUSULA3?

* oX'r*"“'s' ”
Investimento Privado. X artlg0 35-° da Lei do

ÍPíriu CLÁUSULA4..

TO..

^.Contribuir o X^^bralocal- 

/ ^'^ómicas rg&iâomento da8 condições

e 
c 
r
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jerações, adstritas ao Projecto de Investimento, devendo 
cultar as condições logísticas necessárias ao desempenho 
i suã missão, segundo um critério de razoabilidade.

3. De acordo com o Cronograma de Implementação e 
xecução do Projecto de Investimento que>constitui Anexo 
j presente Contrato de Investimento, o Investidor, sem pre- 
iízo do estipulado no n.° 1 do artigo 71.° da Lei n.° 20/11, 
e 20 de Maio, deve elaborar e apresentar à ANIP relatórios 
nuais do desenvolvimento do Projecto.

4. Sempre que necessário as Partes* poderão solicitar a 
salização de reuniões de balanço, no quadro da implemen- 
ação e execução do Projecto de Investimento autorizado.

5. No âmbito do presente Contrato de Investimento só se 
onsideram validamente realizadas se forem efectuadas por 
scrito e entregues pessoal mente ou enviadas por correio, de 
icordo com os seguintes elementos:

a) ANIP — Agência Nacional para o Investimento 
I ' . Privado;

Z. Morada: Rua Cerqueira Lukoki, n.° 25, 
I . Edifício do Ministério da Indústria, 9.° andar

Caixa Postal: 5465 Luanda-Angola
| ii. Telefones: (+244) 222 391 434 / (+244) 222
I 331252

' iii. Fax: (+244) 222 393 381 /(+244) 222 393 833 
I iv. Correio electrónico: geral@ anip.co.ao

b) Investidor: Mateus da Silva Alves;
i. Morada: Via S-10 Edifício Marimba, Talatona

Luanda-Sul
ii. Telefones: 244 222 016 860 / 244 9241 81096
iii. Fax: 244 222 016 863

• iv. Correio electrónico: administração@uniself.pt
6. Qualquer alteração aos endereços acima indicados 

deve ser prontamente comunicada, por escrito, à outra Parte.
CLÁUSULA 13.a

(Impacto económico c social do Projecto dc Investimento)

1. O Projecto de Investimento tem o impacto económico 
e social descrito no Projecto de Instalação que constitui 
documento reitor ao presente Contrato, e que tem por base a 
realidade social e económica, nacional e internacional, exis­
tente à data da sua elaboração.

2. Nos termos do Projecto de Investimento, o Investidor 
estimá que o Projecto tem o seguinte impacto económico e 
social:

a) Criação de uma parceria estratégica;
b) Internacionalização da Actividade;

’ c) Diversificação dos mercados onde opera;
d) Rentabilização do capital investido;
e) Introdução de outras metodologias de operação,

preparação e produção de produtos alimentares, 
etc;

j) Dinamização do sector da restauração colectiva,. 
contribuindo para a sua modernização e desen- 

. volvimento;
g) Abertura do sector da restauração colectiva a novos 

mercados, sensibilizando os decisores privados 
• e públicos para.os ganhos de produtividade, de 
' saúde e bem-estar daí resultantes. .

CLÁUSULA 14.a
(Impacte ambiental do Projecto dc Investimento)

Não se aplica.
CLÁUSULA 15.a . *

(Força dc Trabalho c Plano dc Formação Profissional) •

A «NOVAGEST — Serviços e Gestão, S.A.», emprega . 
actualmente 2,051 trabalhadores Nacionais e 79 Expatriados.

CLÁUSULA 16.a
(Deveres c direitos do Investidor)

1. Sem prejuízo de todo o disposto neste Contrato e na 
Lei do Investimento Privado, o Investidor obriga- se, em . 
geral, a respeitar as leis e regulamentos em vigor, bem como 
os compromissos contratuais e submetem-se ao controlo 
das autoridades competentes, devendo prestar-lhes todas as 
informações solicitadas e, em especial, a:

a) Implementar do Projecto de Investimento, de acordo com
os compromissos assumidos no presente Contrato;

b) Aplicar o plano de contas e as regras de contabili­
dade estabelecidos na República de Angola;

c) Promover a formação de mão-de-obra nacional e a
angolanização progressiva dos quadros;

d) Constituir fundos e reservas e fazer provisões nos
termos da legislação em vigor;

♦ e) Efectuar e manter actual izados, nos termos da lei, 
seguros de acidentes e doenças profissionais dos 
trabalhadores, bem como seguros de responsabi- 
Iidade civil por danos a terceiros ou ambientais e 
demais seguros legal mente obrigatórios;

j) Comprovar a observância de todos os pressupostos 
atinentes ao usufruto de quaisquer incentivos 
previstos no presente Contrato.

2. Sem prejuízo de outros direitos do Investidor estabelecidos 
no presente Contrato, na Lei do Investimento Privado é demais 
legislação aplicável, o Investidor goza ainda dos seguintes direitos:

a) Estatuto de sociedade de direito angolano;
b) Estatuto de Investidor Privado;
c) Protecção da propriedade industrial e sobre todas

as suas criações intelectuais.
3. O Investidor tem o direito de recorrer ao crédito 

interno e externo nos termos da legislação em vigor.
CLÁUSULA I7.a

(Deveres do Estado)

Para além do disposto no presente Contrato, o Estado 
Angolano, através dos seus órgãos e instituições, deve 
garantir, nomeadamente:

a) O acesso aos tribunais angolanos para a defesa dos
direitos do Investidor, no âmbito de qualquer 
processo legal;

b) Uma indemnização justa, pronta e efectiva por
bens do Investidor, eventualmente expropriados 
para servir o interesse público;

c) A protecção de todos os direitos e garantias do Inves­
tidor previstos na Lei do Investimento Privado.

CLÁUSULA 18?

(Lei aplicável)

Ao presente Contrato aplica-se, única e exclusivamente, 
o direito vigente na República de Angola.

mailto:o@uniself.pt
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2 Não sendo possível uma solução negõc^ 1 
orevistos no número anterior, cada uma das P 
P7o tempo recorrerá arbitragem. 
W 3 A arbitragem é realizada por um Tribunal Atbjt | 
é composto por 3 (três) árbitros e deve decidi 
Direito Angolano, cabendo a cada uma das ParJ 
cação de um árbitro e sendo o terceiro árbitro, qJ 
a função de Presidente do-Tnbunal Arbitrai, COo^i

Na falta de acordo para a escolha do terceiro^! 
este nomeado pelo Tribunal Provincial de Luanda, J 
requerimento de qualquer uma das Partes. ||

5. OTribunal Arbitrai funcionará na Província delu
eríi que o Projecto de Investimento será implementa^ 
local a escolher pelo Presidente e as regras a utilizar^ 

do direito angolano. '
6. Os acórdãos, ordens ou decisões do Tribuna! Ar 

são vinculativos à ambas as Partes, que renunciam aç’" 

samenté ao direito de invocar qualquer imunidade w.
. vilégio de que possam gozar relativamente aos acótí; 

ordens ou decisões do Tribunal Arbitrai e compromete | 
a prontamente cumprir com as mesmas nos precisos teta 
em que forem exaradas.

CLÁUSULA 21.° : J
(Língua do Contrato e exemplares)

O presente Contrato é redigido em língua portuguesa^ * 
3 (três) exemplares de igual teor e validade e fazendo ig$| I 

- CLÁUSULA 22? I
(Anexos ao Contrato) |

Constitui anexo do presente contrato, o Cronogra^s 

Implementação. 1
CLÁUSULA 23? : !

(Entrada cm vigor) 3
1 Este Contrato entra em vigor na data da sua assin^J 

„ Tendo as Partes acordado em todo o disposto no

CLÁQSULA'9’ . .

Atendendo no c0„ssiui transe®'
livamente às obngaçoes M culposo das obrigações

Investimento Privado. nte.

timento autorizado; ' j-inves
b) A não execução injustificada do Projecto de Inves

timento nos prazos contratualmente acordados,

c) A falta de informação anual;
d) a falsificação de mercadorias e prestação de falsas

,. declarações;
e) A prática de facturação que permita a saída de

capitais ou iluda obrigações a que o Investidor
*’ v. esteja sujeita;

j) A não execução das acções'de formação ou não
- substituição de trabalhadores estrangeiros por

nacionais nas condições e prazos previstos_neste
Contrato.

3. Não são consideradas infraeções as oscilações de pre-
.. ços de até 5% (cinco por cento) do valor real das máquinas

e equipamentos.
4. Sem prejuízo de outras sanções especialmente previs­

tas na lei, só são aplicadas sanções impeditivas, suspensivas 
dos direitos concedidos áo Investidor.

5. Caso o Investidor incumpra qualquer uma das obriga- 
ções do presente Contrato, a ANIP notificará o Investidor

. dando-lhe um prazo não inferior a 30 (trinta), dias, para que '
cesse e remedeie o alegado incumprimento. Decorrido esse
pmzo de 30 (trinta) dias sem que o incumprimento ten a ’ •

Investimento Privi.n0S d0 88? da Lei Pe^ P?rtes‘ „

(R«oSn20< •: ' • C°ntrat0 de lnvestiment°, os Seus7epresentantes autoi
-Havendodesac^  ̂ , em Luan^ aos

«iam no C°ntrato’35 N RePúb'ica de Angola, representado pela Ag4

^adequadaetíraPWamigàvel, uma ,nvesti^o Crivado,

-------- -------- investidor, Mateus da Silva Alves. . !

anexo 1

_______ -^ação

Seteinbro 2014

-_2O?OgIama de ‘mplementi

2Provação ' ’ ------—

1

2

3
4 "

■——._____

5

.*Ag«.

Julho 2014 Agosto 2014
Outubro 2014 Novcmbr^

4.440.000,00

^ento Privado, Maria Luísa



/158!
Quarta-feira, 5 de Novembro de 2014 II Série-N.° 121

DIÁRIO DA REPÚBLICA
ÓRGÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE ANGOLA

Preço deste número - Kz: 280,00

Toda a correspondência, quer oficial, quer 
relativa a anúncio e assinaturas do «Diário 
da República», deve ser.dirigida à Imprensa 
Nacional - E.P., em Luanda, Rua Henrique de 
Carvalho n.° 2, Cidade Alta, Caixa Postal 1306, 
www.imprensanacional.gov.ao - End. teleg.: 

«Imprensa». 

ASSINATURA
Ano

As três series ..........................Kz: 470 615.00

A l.a serie .........=.;............ Kz: 277 900.00

A2.asérie ..... Kz: 145 500.00

A3.ascrie .  Kz: 115 470.00

O preço de cada linha publicada, nos Diários 

da República l,a e 2a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.a série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da Imprensa Nacional - E. P.

IMPRENSA NACIONAL - E. P.
Rua Henrique de Carvalho n.° 2 

e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao  
Caixa Postal N.° 1306

CIRCULAR
Excelentíssimos Senhores,
Temos a honra de convidá-los a visitar a página da internet 

no site www.imprensanacional.gov.ao, onde poderá online ter 
acesso, entre outras informações, aos sumários dos conteúdos 
do Diário da República nas três Séries.

Havendo necessidade de se evitarem os inconvenientes 
que resultam para os nossos serviços do facto de as respec­
tivas assinaturas no Diário da República nao serem feitas 
com a devida oportunidade;

Para que não haja interrupção no fornecimento áv Diário 

da República aos estimados clientes, temos a honra de infor- 
má-los que até 15 de Dezembro de 2014 estarão abertas as 
respectivas assinaturas para o ano 2015, pelo que deverão 
providenciar a regularização dos seus pagamentos junto dos 
nossos serviços.

1. Enquanto não for ajustada a nova tabela de preços a 
cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário 'da 

República para ò ano de 2015, passam, a título provisório, a 
ser cobrados os preços em vigor, acrescidos do Imposto de 
Consumo de 2% (dois porcento):

As 3 séries...................     Kz: 470 615,00
1. a série...........................................  Kz: 277 900,00
2. a série  ..................................  Kz: 145 500,00
3. a série..............?............... Kz: 115 470,00

2. Tão logo seja publicado o preço definitivo os assinan­
tes terão o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para liquidar 
a diferença apurada, visando assegurar a continuidade do 
fornecimento durante o período em referência.

3. As assinaturas serão feitas apenas em regime anual.

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no' valor de Kz: 95.975,00 què 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 
Angola - E.P. no ano de 2015.

5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários 

da República através do correio deverão indicar o seu 
endereço completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se 
evitarem atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações: .

a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização dá moeda nacional, numa 

proporção superior à base que determinou o

• seu cálculo ou outros factores que afectem 

consideravelmente a nossa estrutura de custos:

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2014 sofrerão um acréscimo aos 

preços em vigor de uma taxa correspondente a 

.15%.

SUMÁRIO
Ministério da Administração Pública, 

Trabalho e Segurança Social
Despacho n.° 4282/14:

Nomeia António Gabriel para o cargo de Director do Centro de 
Emprego do Cuango, (equiparado a Chefe de Divisão), dos Serviços 
Provinciais da Lunda-Norte, do Instituto Nacional do Emprego e 
Formação Profissional, deste Ministério.

Despacho n.° 4283/14: '
Nomeia André Ferreira Casseno para o cargo de Chefe de Secção de 

Emprego do Centro Integrado de Emprego e Formação Profissional 
do Lucapa, dos Serviços Provinciais da Lunda-Norte, do Instituto 
Nacional do Emprego e Formação Profissional, deste Ministério.
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